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257/2016

"Cria o Território de Interesse da Cultura e 
Paisagem" Parque da Vila no Distrito de Vila 
Madalena, Subprefeitura de Pinheiros e dá 
outras providências." r-l
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A Câmara municipal de São Paulo decreta:

I
I

Título I - Da abrangência e objetivos
&

I

Artigo l2. Fica instituído, nos termos do § 42. Do artigo 314 e do artigo 317 da Lei 
16.050 de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico - o Território de Interesse da 
Cultura e Paisagem do Parque da Vila formado pelo polígono compreendido pelo lado 
par da Rua Harmonia, lado impar da Rua Aspicuelta e pelo lado impar da Rua Medeiros 
de Albuquerque e trecho do lado par da Rua Medeiros de Albuquerque entre os 
números 192 a 270, reconhecendo a área como concentradora de grande número de 
espaços e atividades culturais, assim como elementos urbanos materiais e imateriais 
significativos para a memória e a identidade da cidade, constituindo polo singular de 
atratividade social, cultural e turística dependente de ações articuladas do Poder 
Público para sua preservação e vitalidade.

Artigo 22. A Implantação do TICP Parque da Vila representa o reconhecimento do 
poder público da importância para a cidade do "Beco do Batman" e áreas vizinhas 
enquanto território simbólico que abriga áreas culturais com intensa e representativa 
atividade cultural, em especial mas não somente os graffitis cÔntinúáménte
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IV - recuperar bens e áreas de valor histórico, cultural ou paisagístico;

V - fortalecer programas de formação de agentes comunitários locais, educadores e 
agentes da saúde, preferencialmente integrados com instituições de ensino público 
superior;

VI - desenvolver atividades escolares relacionadas com o estudo do meio em âmbito 
local, incluindo leituras do espaço urbano, do ambiente, da cultura e das artes;

VII - estimular grupos culturais independentes, coletivos, cooperativas e pequenos 
produtores culturais, em especial os relacionados ao graffiti, visando à geração de 
renda local e regional e o dinamismo econômico com sustentabilidade socioambiental;

VIII - qualificar os espaços públicos e revitalizar as áreas abandonadas, garantindo o 
uso integrado dos equipamentos culturais e sociais.

Titulo II - Da gestão Democrática

Artigo 59. - O TICP-Parque da Vila será gerido de forma democrática e participativa 
com controle social, livre acesso à informação e transparência na tomada de decisões, 
através de um Conselho Gestor paritário com representantes do Poder Público e da 
sociedade civil. Com 10 membros, sendo:

a) Poder Público:

I - Representante da Secretaria da Cultura;

II - Representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;

III - Representante da Secretaria de Finanças;

IV- Representante da Secretaria de Trabalho e Empreendedorismo.

V - Representante da Subprefeitura de Pinheiros;

b) Sociedade civil:

I - 2 (dois) representantes dos indivíduos, coletivos e cooperativas 
responsáveis pela produção cultural e artística no território eleitos por seus 
pares;
II - 2(2) representantes dos usuários do parque eleitos por seus pares;
III - 1 (um) representante dos empreendedores que realizem atividades 
econômicas no território, eleitos por seus pares.
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III - simplificação dos procedimentos para instalação e funcionamento e obtenção das 
autorizações e alvarás necessários;

IV - orientação técnica e jurídica para elaboração de projetos para acesso a linhas de 
financiamento, patrocínio, incentivos à inovação, à pesquisa e qualificação artística e 
técnica;

V - enquadramento, a critério do Ministério da Cultura, no conceito de Território 
Certificado, entendido como perímetro prioritário para investimentos com recursos 
federais de incentivo à cultura;

Titulo IV - Disposições finais

Artigo 8?. - O Poder Público deverá realizar estudos para a transformação total ou 
parcial das vias internas do território em vias de pedestres previstas no Inciso II do 
artigo 231 da lei Lei 16.050 de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico.

Artigo 92. - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias.

Artigo 10£. - Esta lei entra em vigor imediatamente, revogadas todas as disposições em 
contrário.
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Justificativa

Previsto no Plano Diretor, Lei 16.050 de 31 de julho de 2014, os Territórios de 
Interesse da Cultura (TICP )foram criados para promoção de iniciativas culturais, de 
educação e do meio ambiente - através de incentivos urbanísticos e fiscais - em áreas 
que concentram grande número de espaços, atividades e instituições culturais, 
paisagem relevantes para a memória e a identidade da cidade, formando polos 
singulares de atratividade social, cultural e turística.

A relevância cultural da área a tornar-se Território de Interesse da Cultura e 
Paisagem Parque da Vila já é evidente pela própria forma como a população local, 
além dos inúmeros visitantes de outros bairros da cidade e mesmo de outros pontos 
do Brasil, se apropria desta fração particular do território paulistano.
Com suas ruas estreitas, muitas percorrendo cursos de rios canalizados, aquela região 
da cidade e a futura praça, em particular, guardam uma memória da cidade que 
precisa ser preservada e cultivada.
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do processo n° 01-PL- 257 de 2016.

LIDO HOJE

PrthMr-ff

^WftÇSS * Otrçáwwenio.

PRESIDENTE

£ultfao a ^jgpjQtltSfa

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

3 0 MAI, /

Supe e do Processo Legislativo - SGP.22
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RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL 0257/16

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição Federal, arts. 215 e seguintes;

- Decreto-Lei n° 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional;

- Decreto Federal n° 3.551, de 4 de agosto de 2000, que institui o Registro de Bens 
Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o 
Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras providências;

- Decreto Federal n° 5.753, de 12 de abril de 2006, que promulga a Convenção para a 
Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 de outubro de 
2003, e assinada em 3 de novembro de 2003;

- Lei Estadual n° 10.247, de 22 de outubro de 1968, que dispõe sobre o Conselho de 
Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado, e dá outras 
providências;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 191 e ss;

- Lei Municipal n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de 
um Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
da Cidade de São Paulo, alterada pelas Leis n°s 10.236/86, 14.516/07 e 15.201/10;

- Lei Municipal n° 14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processo 
administrativo na Administração Pública Municipal, alterada pela Lei n° 14.614/07;

- Lei Municipal n° 14.406, de 21 de maio de 2007, que institui o Programa Permanente 
de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 14.424, de 01 de junho de 2007, que dispõe sobre a edição do Atlas 
Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural 
da Cidade de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002 - cópia parcial;

- Decreto Municipal n° 47.493, de 20 de julho de 2006, que regulamenta o Fundo de 
Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - FUNCAP, instituído pelo 
artigo 36 da Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterado pelo artigo 9° da Lei 
n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986, bem como a aplicação das sanções nelas 
previstas;
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CÂMARA MUNICIPAL DE
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- Decreto Municipal n° 50.989, de 13 de novembro de 2009, que consolida a 
composição do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela Lei n° 10.032, de 27 
de dezembro de 1985, com as alterações posteriores;

- Decreto Municipal n° 51.478, de 11 de maio de 2010, que dispõe sobre a 
reorganização do Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria 
Municipal de Cultura, e dá outras providências;

- PL 227/12, dispõe sobre o tombamento, pela Prefeitura do Município de São Paulo, 
das ruas Aspicuelta, desde o primeiro quarteirão, altura do n° 51, até a Simão Álvares, 
n° 694; a Wisard, do n°12 ao n° 602; ruas Harmonia, Girassol e Fidalga, apenas nos 
trechos entre Aspicuelta e Wisard; rua Harmonia, do n° 203 ao n°359; Girassol, dos n° 
227 ao n°409; rua Fidalga, do n° 242 ao n°426, e o Beco do Batman que compreende 
três ruas: Medeiros de Albuquerque, Travessa Alonso e Gonçalo Afonso.

Cópia das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05.

São Paulo, 07 de junho de 2016.

Juliari von T Eberlin
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414
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08/06/2016 Constituição

Presidência da República
Casa Civil

- oí ha,______  0$
,ror- N°-

Lívia SalomSo Nogueira 
RF 11.274

Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Vide Emenda
Constitucional n° 91, Emendas Constitucionais 

de 2016
Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

> PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V-o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;

II - prevalência dos direitos humanos;

III - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;

V - igualdade entre os Estados;

VI - defesa da paz;

VII - solução pacífica dos conflitos;

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 1/97M
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08/06/2016 Constituição

XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações; Incluído pela Emenda Constitucigofl 0̂ 71, de 2012

XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura. Incluído pela Emenda ÃT/QffticfeKa 

§ 2° Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas esferas da Federação: Incluído pela E-
2012 RF 11.274

I - órgãos gestores da cultura; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012

II - conselhos de política cultural; Inoluido pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012

III - conferências de cultura; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012

IV - comissões intergestores; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012

V - planos de cultura; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012

VI - sistemas de financiamento à cultura; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012

VII - sistemas de informações e indicadores culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012

VIII - programas de formação na área da cultura; e Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012

IX - sistemas setoriais de cultura. Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012

§ 3° Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de Cultura, bem como de sua articulação com os demais sistemas nacionais 
ou políticas setoriais de governo. Incluído pela Emenda Constitucional n° 71. de 2012

§ 4° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos sistemas de cultura em leis próprias. Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 71, de 2012

SEÇÃO III 
DO DESPORTO

►
Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada um, observados:

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua organização e funcionamento;

II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto 
rendimento;

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não- profissional;

IV - a proteção e o incentivo ás manifestações desportivas de criação nacional.

§ 1° O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça 
desportiva, regulada em lei.

§ 2° A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da instauração do processo, para proferir decisão final.

§ 3° O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social.

CAPITULO IV
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

CAPÍTULO IV
DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 85, de 2015)

Art. 218.0 Estado promovoró o inoontivará o dosonvolvimonto ciontifico, a-posqutca o □ oapaoitoçõo toonológiooc.

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação científica e 
tecnológica e a inovação. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 85, de 2015)

§ 1°A-pesquisa cientifica básica-receberá tratamonto-prioritário do Eetodo. tondo om vieto o bom público o o progrosso dos ciôncioe.

§ 1° A pesquisa científica básica e tecnológica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem 
público e o progresso da ciência, tecnologia e inovação. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 85, de 2015)

§ 2° A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema 
produtivo nacional e regional.

§ 3° O Estado opotoró o formoçõo do rocureoe humanoo nas órooe do oiônoio, posquioa o toonologio, o oonoodoró aos quo dolos so ooupom
moios o oeediçõoe oepooioie do trobalho.

§ 3° O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, pesquisa, tecnologia e inovação, 
inclusive por meio do apoio às atividades de extensão tecnológica, e concederá aos que delas se ocupem meios e 
condições especiais de trabalho. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 85. de 2015)

§ 4° A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada ao País, formação e aperfeiçoamento de 
seus recursos humanos e que pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada do salário, participação nos ganhos 
econômicos resultantes da produtividade de seu trabalho.

§ 5° É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à 
pesquisa científica e tecnológica.

§ 6° O Estado, na execução das atividades previstas no caput , estimulará a articulação entre entes, tanto públicos 
quanto privados, nas diversas esferas de governo. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 85. de 2015)
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

■ oins______ ___
’roc. N°.__

Lívia Salomôo Nogueira 
RF 11.274

DECRETO-LEI N° 25, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937.

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL

Art. 1° Constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis 
^^existentes no país e cuja conservação seja de interêsse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da

história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico.

§ 1° Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do patrimônio 
histórico o artístico nacional, depois de inscritos separada ou agrupadamente num dos quatro Livros do Tombo, 
de que trata o art. 4° desta lei.

§ 2° Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a tombamento os 
monumentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe conservar e proteger pela feição notável 
com que tenham sido dotados pelo natureza ou agenciados pelo indústria humana.

Art. 2° A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessoas naturais, bem como às pessoas 
jurídicas de direito privado e de direito público interno.

Art. 3° Exclúem-se do patrimônio histórico e artístico nacional as obras de origem estrangeira:

1) que pertençam às representações diplomáticas ou consulares acreditadas no país;

| 2) que adornem quaisquer veículos pertecentes a emprêsas estrangeiras, que façam carreira no país;

3) que se incluam entre os bens referidos no art. 10 da Introdução do Código Civil, e que continuam 
sujeitas à lei pessoal do proprietário;

4) que pertençam a casas de comércio de objetos históricos ou artísticos;

5) que sejam trazidas para exposições comemorativas, educativas ou comerciais:

6) que sejam importadas por emprêsas estrangeiras expressamente para adorno dos respectivos 
estabelecimentos.

Parágrafo único. As obras mencionadas nas alíneas 4 e 5 terão guia de licença para livre trânsito, fornecida 
pelo Serviço ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.

CAPÍTULO II

DO TOMBAMENTO

Art. 4° O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá quatro Livros do Tombo, nos quais 
serão inscritas as obras a que se refere o art. 1° desta lei, a saber:

1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, as coisas pertencentes às categorias de
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ou jurídicas de direito privado sofrerá as restrições constantes da presente lei.
-om&

Art. 13. O tombamento definitivo dos bens de propriedade partcular será, por iniciativa çkjpprgái 
do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, transcrito para os devidos efeitos em livro 
oficiais do registro de imóveis e averbado ao lado da transcrição do domínio. fvia Salomão Nogueira

RF 11.274

§ 1° No caso de transferência de propriedade dos bens de que trata êste artigo, deverá o adquirente, dentro 
do prazo de trinta dias, sob pena de multa de dez por cento sôbre o respectivo valor, fazê-la constar do registro, 
ainda que se trate de transmissão judicial ou causa mortis.

§ 2° Na hipótese de deslocação de tais bens, deverá o proprietário, dentro do mesmo prazo e sob pena da 
mesma multa, inscrevê-los no registro do lugar para que tiverem sido deslocados.

§ 3° A transferência deve ser comunicada pelo adquirente, e a deslocação pelo proprietário, ao Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, dentro do mesmo prazo e sob a mesma pena.

Art. 14. A. coisa tombada não poderá sair do país, senão por curto prazo, sem transferência de domínio e 
para fim de intercâmbio cultural, a juízo do Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional.

Art. 15. Tentada, a não ser no caso previsto no artigo anterior, a exportação, para fora do país, da coisa 
tombada, será esta sequestrada pela União ou pelo Estado em que se encontrar.I

§ 1° Apurada a responsábilidade do proprietário, ser-lhe-á imposta a multa de cincoenta por cento do valor 
da coisa, que permanecerá sequestrada em garantia do pagamento, e até que êste se faça.

§ 2° No caso de reincidência, a multa será elevada ao dôbro.

§ 3° A pessoa que tentar a exportação de coisa tombada, alem de incidir na multa a que se referem os 
parágrafos anteriores, incorrerá, nas penas cominadas no Código Penal para o crime de contrabando.

Art. 16. No caso de extravio ou furto de qualquer objéto tombado, o respectivo proprietário deverá dar 
conhecimento do fáto ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, dentro do prazo de cinco dias, sob 
pena de multa de dez por cento sôbre o valor da coisa.

Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum ser destruídas, demolidas ou mutiladas, nem, 
sem prévia autorização especial do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ser reparadas, pintadas 
ou restauradas, sob pena de multa de cincoenta por cento do dano causado.

Parágrafo único. Tratando-se de bens pertencentes á União, aos Estados ou aos municípios, a autoridade 
Responsável pela infração do presente artigo incorrerá pessoalmente na multa.

Art. 18. Sem prévia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não se poderá, na 
vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar 
anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou retirar o objéto, impondo-se nêste caso a 
multa de cincoenta por cento do valor do mesmo objéto.

Art. 19. O proprietário de coisa tombada, que não dispuzer de recursos para proceder às obras de 
conservação e reparação que a mesma requerer, levará ao conhecimento do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional a necessidade das mencionadas obras, sob pena de multa correspondente ao dobro da 
importância em que fôr avaliado o dano sofrido pela mesma coisa.

§ 1° Recebida a comunicação, e consideradas necessárias as obras, o diretor do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional mandará executá-las, a expensas da União, devendo as mesmas ser iniciadas 
dentro do prazo de seis mezes, ou providenciará para que seja feita a desapropriação da coisa.

§ 2° À falta de qualquer das providências previstas no parágrafo anterior, poderá o proprietário requerer que 
seja cancelado o tombamento da coisa. (Vide Lei n° 6.292, de 1975)

§ 3° Uma vez que verifique haver urgência na realização de obras e conservação ou reparação em qualquer 
coisa tombada, poderá o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional tomar a iniciativa de projetá-las e 
executá-las, a expensas da União, independentemente da comunicação a que alude êste artigo, por parte do 
proprietário.
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dos objetos vendidos.
Folha.

Art. 28. Nenhum objéto de natureza idêntica à dos referidos no art. 26 desta lei poâfêrâ Í5èr"

l2z

pelos comerciantes ou agentes de leilões, sem que tenha sido préviamente autenticado pelo
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou por perito em que o mesmo se louvar, 5ob pena de'.#,&fta de 
cincoenta por cento sôbre o valor atribuido ao objéto.

Parágrafo único. A. autenticação do mencionado objeto será feita mediante o pagamento de uma taxa de 
peritagem de cinco por cento sôbre o valor da coisa, se êste fôr inferior ou equivalente a um conto de réis, e de 
mais cinco mil réis por conto de réis ou fração, que exceder.

Art. 29. O titular do direito de preferência gosa de privilégio especial sôbre o valor produzido em praça por 
bens tombados, quanto ao pagamento de multas impostas em virtude de infrações da presente lei.

Parágrafo único. Só terão prioridade sôbre o privilégio a que se refere êste artigo os créditos inscritos no 
registro competente, antes do tombamento da coisa pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1937, 116° da Independência e 49° da República.

GETULIO VARGAS.
Gustavo Capanema.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 6.12.1937

★
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Rolha
^roc. N°-

Lívia Salomôo Nogueira
RF 11.274

DECRETO N° 5.753, DE 12 DE ABRIL DE 2006.

aPromulga a Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio 
Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 de outubro de 
2003, e assinada em 3 de novembro de 2003.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto da Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural 
Imaterial, por meio do Decreto Legislativo na 22, de 1a de fevereiro de 2006;

Considerando que o Governo brasileiro ratificou a citada Convenção em 15 de fevereiro de 2006;

Considerando que a Convenção entrará em vigor internacional em 20 de abril de 2006 e, para o Brasil, em 1a de 
junho de 2006;

DECRETA:

Art. 1a A Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 de outubro de 
2003, e assinada em 3 de novembro de 2003, apensa por cópia ao presente Decreto, será executada e cumprida tão 
inteiramente como nela se contém.

Art. 2a São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da 
referida Convenção ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 
49. inciso I. da Constituição.

Art. 3a Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de abril de 2006; 185a da Independência e 118a da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.4.2006

CONVENÇÃO PARA A SALVAGUARDA DO PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL 
Paris, 17 de outubro de 2003

I MISC/2003/CLT/CH/14

CONVENÇÃO PARA A SALVAGUARDA DO PATRIMÔNIO

CULTURAL IMATERIAL

A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, doravante 
denominada "UNESCO", em sua 32a sessão, realizada em Paris do dia 29 de setembro ao dia 17 de outubro de 2003,

Referindo-se aos instrumentos internacionais existentes em matéria de direitos humanos, em particular à 
Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, ao Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, de 1966, e ao Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, de 1966,

Considerando a importância do patrimônio cultural imaterial como fonte de diversidade cultural e garantia de 
desenvolvimento sustentável, conforme destacado na Recomendação da UNESCO sobre a salvaguarda da cultura 
tradicional e popular, de 1989, bem como na Declaração Universal da UNESCO sobre a Diversidade Cultural, de 2001, e 
na Declaração de Istambul, de 2002, aprovada pela Terceira Mesa Redonda de Ministros da Cultura,

Considerando a profunda interdependência que existe entre o patrimônio cultural imaterial e o patrimônio material 
cultural e natural,

Reconhecendo que os processos de globalização e de transformação social, ao mesmo tempo em que criam 
condições propícias para um diálogo renovado entre as comunidades, geram também, da mesma forma que o fenômeno 
da intolerância, graves riscos de deterioração, desaparecimento e destruição do patrimônio cultural imaterial, devido em
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vagas existentes.

6. Um Estado membro do Comitê não poderá ser eleito por dois mandatos consecutivos.

7. Os Estados membros do Comitê designarão, para seus representantes no Comitê, 
diversos campos do patrimônio cultural imaterial.

ÍS,:olh©___
,roc. N°.

. tvla Salomlo Nogueira
RF 11.274

pessoas qualificadas nos

Artigo 7: Funções do Comitê

Sem prejuízo das demais atribuições conferidas pela presente Convenção, as funções do Comitê serão as 
seguintes:

a) promover os objetivos da Convenção, fomentar e acompanhar sua aplicação;

b) oferecer assessoria sobre as melhores práticas e formular recomendações sobre medidas que visem a 
salvaguarda do patrimônio cultural imaterial;

c) preparar e submeter à aprovação da Assembléia Geral um projeto de utilização dos recursos do Fundo, em 
conformidade com o Artigo 25;

d) buscar meios de incrementar seus recursos e adotar as medidas necessárias para tanto, em conformidade com 
o Artigo 25;

e) preparar e submeter à aprovação da Assembléia Geral diretrizes operacionais para a aplicação da Convenção;

f) em conformidade com o Artigo 29, examinar os relatórios dos Estados Partes e elaborar um resumo destes 
relatórios, destinado à Assembléia Geral;

g) examinar as solicitações apresentadas pelos Estados Partes e decidir, de acordo com critérios objetivos de 
seleção estabelecidos pelo próprio Comitê e aprovados pela Assembléia Geral, sobre:

i) inscrições nas listas e propostas mencionadas nos Artigos 16, 17 e 18;

ii) prestação de assistência internacional, em conformidade com o Artigo 22.

Artigo 8: Métodos de trabalho do Comitê

1. O Comitê será responsável perante a Assembléia Geral, diante da qual prestará contas de todas as suas 
atividades e decisões.

2. O Comitê aprovará seu Regulamento Interno por uma maioria de dois terços de seus membros.

3. O Comitê poderá criar, em caráter temporário, os órgãos consultivos ad hoc que julgue necessários para o 
desempenho de suas funções.

4. O Comitê poderá convidar para suas reuniões qualquer organismo público ou privado, ou qualquer pessoa física 
de comprovada competência nos diversos campos do patrimônio cultural imaterial, para consultá-los sobre questões 
específicas.

Artigo 9: Certificação das organizações de caráter consultivo

1. O Comitê proporá à Assembléia Geral a certificação de organizações não-governamentais de comprovada 
competência no campo do patrimônio cultural imaterial. As referidas organizações exercerão funções consultivas 
perante o Comitê.

2. O Comitê também proporá à Assembléia Geral os critérios e modalidades pelos quais essa certificação será
regida.

Artigo 10: Secretariado

1. O Comitê será assessorado pelo Secretariado da UNESCO.

2. O Secretariado preparará a documentação da Assembléia Geral e do Comitê, bem como o projeto da ordem do 
dia de suas respectivas reuniões, e assegurará o cumprimento das decisões de ambos os órgãos.

III. Salvaguarda do patrimônio cultural imaterial no plano nacional
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Artigo 11: Funções dos Estados Partes

Caberá a cada Estado Parte:

iiomlo Nogueira
resertteem seua) adotar as medidas necessárias para garantir a salvaguarda do patrimônio cultural 

território;

b) entre as medidas de salvaguarda mencionadas no parágrafo 3 do Artigo 2, identificar e definir os diversos 
elementos do patrimônio cultural imaterial presentes em seu território, com a participação das comunidades, grupos e 
organizações não-governamentais pertinentes.

Artigo 12: Inventários

1. Para assegurar a identificação, com fins de salvaguarda, cada Estado Parte estabelecerá um ou mais 
inventários do patrimônio cultural imaterial presente em seu território, em conformidade com seu próprio sistema de 
salvaguarda do patrimônio. Os referidos inventários serão atualizados regularmente.

2. Ao apresentar seu relatório periódico ao Comitê, em conformidade com o Artigo 29, cada Estado Parte prestará 
informações pertinentes em relação a esses inventários.

Artigo 13: Outras medidas de salvaguarda

Para assegurar a salvaguarda, o desenvolvimento e a valorização do patrimônio cultural imaterial presente em seu 
^território, cada Estado Parte empreenderá esforços para:

a) adotar uma política geral visando promover a função do patrimônio cultural imaterial na sociedade e integrar sua 
salvaguarda em programas de planejamento;

b) designar ou criar um ou vários organismos competentes para a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial 
presente em seu território;

c) fomentar estudos científicos, técnicos e artísticos, bem como metodologias de pesquisa, para a salvaguarda 
eficaz do patrimônio cultural imaterial, e em particular do patrimônio cultural imaterial que se encontre em perigo;

d) adotar as medidas de ordem jurídica, técnica, administrativa e financeira adequadas para:

i) favorecer a criação ou o fortalecimento de instituições de formação em gestão do patrimônio cultural imaterial, 
bem como a transmissão desse patrimônio nos foros e lugares destinados à sua manifestação e expressão;

ii) garantir o acesso ao patrimônio cultural imaterial, respeitando ao mesmo tempo os costumes que regem o 
acesso a determinados aspectos do referido patrimônio;

iii) criar instituições de documentação sobre o patrimônio cultural imaterial e facilitar o acesso a elas.

Artigo 14: Educação, conscientização e fortalecimento de capacidades

Cada Estado Parte se empenhará, por todos os meios oportunos, no sentido de:

a) assegurar o reconhecimento, o respeito e a valorização do patrimônio cultural imaterial na sociedade, em 
particular mediante:

i) programas educativos, de conscientização e de disseminação de informações voltadas para o público, em 
especial para os jovens;

ii) programas educativos e de capacitação específicos no interior das comunidades e dos grupos envolvidos;

iii) atividades de fortalecimento de capacidades em matéria de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial, e 
especialmente de gestão e de pesquisa científica; e

iv) meios não-formais de transmissão de conhecimento;

b) manter o público informado das ameaças que pesam sobre esse patrimônio e das atividades realizadas em 
cumprimento da presente Convenção;

c) promover a educação para a proteção dos espaços naturais e lugares de memória, cuja existência é 
indispensável para que o patrimônio cultural imaterial possa se expressar.

Artigo 15: Participação das comunidades, grupos e indivíduos 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5753.htm 5/10M
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d) qualquer outro objetivo que o Comitê julgue necessário.
-olha___
>rOC.

Artigo 21: Formas de assistência internacional Uvl® Salomão Nogueira
RF 11.274

A assistência concedia pelo Comitê a um Estado Parte será regulamentada pelas diretrizes operacionais previstas 
no Artigo 7 e pelo acordo mencionado no Artigo 24, e poderá assumir as seguintes formas:

a) estudos relativos aos diferentes aspectos da salvaguarda;

b) serviços de especialistas e outras pessoas com experiência prática em patrimônio cultural imaterial;

c) capacitação de todo o pessoal necessário;

d) elaboração de medidas normativas ou de outra natureza;

e) criação e utilização de infraestruturas;

f) aporte de material e de conhecimentos especializados;

g) outras formas de ajuda financeira e técnica, podendo incluir, quando cabível, a concessão de empréstimos com 
baixas taxas de juros e doações.

Artigo 22: Requisitos para a prestação de assistência internacional

1.0 Comitê definirá o procedimento para examinar as solicitações de assistência internacional e determinará os 
elementos que deverão constar das solicitações, tais como medidas previstas, intervenções necessárias e avaliação de 
custos.

2. Em situações de urgência, a solicitação de assistência será examinada em cárater de prioridade pelo Comitê.

3. Para tomar uma decisão, o Comitê realizará os estudos e as consultas que julgar necessários.

Artigo 23: Solicitações de assistência internacional

1. Cada Estado Parte poderá apresentar ao Comitê uma solicitação de assistência internacional para a salvaguarda 
do patrimônio cultural imaterial presente em seu território.

2. Uma solicitação no mesmo sentido poderá também ser apresentada conjuntamente por dois ou mais Estados 
Partes.

3. Na solicitação, deverão constar as informações mencionados no parágrafo 1 do Artigo 22, bem como a 
documentação necessária.

) Artigo 24: Papel dos Estados Partes beneficiários

1. Em conformidade com as disposições da presente Convenção, a assistência internacional concedida será 
regida por um acordo entre o Estado Parte beneficiário e o Comitê.

2. Como regra geral, o Estado Parte beneficiário deverá, na medida de suas possibilidades, compartilhar os custos 
das medidas de salvaguarda para as quais a assistência internacional foi concedida.

3. O Estado Parte beneficiário apresentará ao Comitê um relatório sobre a utilização da assistência concedida com 
a finalidade de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial.

VI. Fundo do patrimônio cultural imaterial

Artigo 25: Natureza e recursos do Fundo

1. Fica estabelecido um "Fundo para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial", doravante denominado "o 
Fundo".

2. O Fundo será constituído como fundo fiduciário, em conformidade com as disposições do Regulamento 
Financeiro da UNESCO.

3. Os recursos do Fundo serão constituídos por:

a) contribuições dos Estados Partes;
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Artigo 29: Relatórios dos Estados Partes -olha l 2
3roc. N°.

Os Estados Partes apresentarão ao Comitê, na forma e com periodicidade a serem definidas pJãGfttÇonyte, ” 
relatórios sobre as disposições legislativas, regulamentares ou de outra natureza que tenhamTâdofadó. 
a presente Convenção. RF 11.274

Artigo 30: Relatórios do Comitê

1. Com base em suas atividades e nos relatórios dos Estados Partes mencionados no Artigo 29, o Comitê 
apresentará um relatório em cada sessão da Assembléia Geral.

2. O referido relatório será levado ao conhecimento da Conferência Geral da UNESCO.

VIII. Cláusula transitória

Artigo 31: Relação com a Proclamação das Obras Primas do Patrimônio Oral e Imaterial da Humanidade

1. O Comitê incorporará à Lista representativa do patrimônio cultural imaterial da humanidade os elementos que, 
anteriormente à entrada em vigor desta Convenção, tenham sido proclamados "Obras Primas do Patrimônio Oral e 
Imaterial da Humanidade".

2. A inclusão dos referidos elementos na Lista representativa do patrimônio cultural imaterial da humanidade será 
efetuada sem prejuízo dos critérios estabelecidos para as inscrições subseqüentes, segundo o disposto no parágrafo 2

3. Após a entrada em vigor da presente Convenção, não será feita mais nenhuma outra Proclamação.

IX. Disposições finais

Artigo 32: Ratificação, aceitação ou aprovação

1. A presente Convenção estará sujeita à ratificação, aceitação ou aprovação dos Estados Membros da UNESCO, 
em conformidade com seus respectivos dispositivos constitucionais.

2. Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto ao Diretor Geral da UNESCO. 

Artigo 33: Adesão

1. A presente Convenção estará aberta à adesão de todos os Estados que não sejam membros da UNESCO e que 
tenham sido convidados a aderir pela Conferência Geral da Organização.

2. A presente Convenção também estará aberta à adesão dos territórios que gozem de plena autonomia interna, 
reconhecida como tal pelas Nações Unidas, mas que não tenham alcançado a plena independência, em conformidade 
|com a Resolução 1514 (XV) da Assembléia Geral, e que tenham competência sobre as matérias regidas por esta 
Convenção, inclusive a competência reconhecida para subscrever tratados relacionados a essas matérias.

3. O instrumento de adesão será depositado junto ao Diretor Geral da UNESCO.

Artigo 34: Entrada em vigor

A presente Convenção entrará em vigor três meses após a data do depósito do trigésimo instrumento de 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, mas unicamente para os Estados que tenham depositado seus respectivos 
instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão naquela data ou anteriormente. Para os demais Estados 
Partes, entrará em vigor três meses depois de efetuado o depósito de seu instrumento de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão.

Artigo 35: Regimes constitucionais federais ou não-unitários

Aos Estados Partes que tenham um regime constitucional federal ou não-unitário aplicar-se-ão as seguintes 
disposições:

a) com relação às disposições desta Convenção cuja aplicação esteja sob a competência do poder legislativo 
federal ou central, as obrigações do governo federal ou central serão idênticas às dos Estados Partes que não 
constituem Estados federais;

b) com relação às disposições da presente Convenção cuja aplicação esteja sob a competência de cada um dos 
Estados, países, províncias ou cantões constituintes, que em virtude do regime constitucional da federação não estejam 
obrigados a tomar medidas legislativas, o governo federal as comunicará, com parecer favorável, às autoridades
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■ oiha____ CFNTRAI PíbffitNDI
3roc. N°. «SST?

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO;I^L^Sa
18a Legislatura - São Paulo, 6 de Junho de 2016 H-274

)A PROJETOS LEGISLAÇÃO BUSCAR

LEI N’ 10.247, DE 22/10/1968 ( LEI 10247/1968 )

<J5> Versão para li

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação

Lei n° 10.247, de 22/10/1968
Q Texto da Norma Q Diário Oficial

Ementa

Dispõe sobre a competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turís 
Estado,

e Legislação 

egulamentadas

>

isões da Alesp 

5es

Interno

, de Leis

te Estadual

Eleitoral

s

criado pelo Artigo 123 da Constituição Estadual e dá outras providências

Projeto - Autor

PL 363/1 968 - Governador

Fonte

DOE-123/10/1968, p.2

tação

)PORTAL

Promulgação

Executivo

Republicação

Situação Atual

Regulamentações

0 Decreto de 19/12/1969

Regulamenta a Lei n. 1 0.247/1 968 e o Decreto-lei n. 149/1969

Correlatas

0 Decreto n° 7.516 de 03/02/1976

Altera a composição do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado 
04/02/1976)

Indexadores

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA / PATRIMÔNIO HISTÓRICO / CULTURA / TURISMO / CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔF 
HISTÓRICO, ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO - CONDEPHAT / ORGANIZAÇÃO

Tema w

Administração Pública 
Cultura

EMBLEIA ADMINISTRAÇÃO DA DEPUTADOS PROCESSO LEGISLATIVO PROJETOS
auições ALESP - Deputados Estaduais - Regimento Interno - Pesquisa de
jridades - Atividades e Metas - Fale com o Deputado - Questões de Ordem Proposições

ória da Alesp - Gestão Fiscal - Frentes Parlamentares - Proposições
a - Gestão de Pessoal - Prestação de Contas - Processos

tuto do Legislativo - Gestão da Qualidade - Atribuições - Sessões Plenárias

nda da ALESP - Estrutura - Código de Ética - Votações no Plenário
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Eolha <&)
Proc.

Lívia Salomío Nogueira
RF 11.274

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação

LEI N. 10.247, DE 22 DE OUTUBRO DE 1968

Dispõe sôbre a competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado,

criado pelo Artigo 123 da Constituição Estadual e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

^Artigo 1.° - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado, 
^criado pelo Artigo 128 da Constituição Estadual, fica diretamente subordinado ao Secretário

de Cultura, Esportes e Turismo, e se regerá pelo disposto nesta lei.
Artigo 2.° - Competirá ao Conselho a adoção de tôdas as medidas para a defesa do 
patrimônio histórico, artístico e turístico do Estado, cuja conservação se imponha em razão 
de fatos históricos memoráveis, do seu valor folclórico, artístico, documental ou turístico, 
bem assim dos recantos paisagísticos, que mereçam ser preservados.
Parágrafo único - Caberá ao Conselho, para a efetivação do disposto nêste artigo:
I - propor às autoridades competentes o tombamento dos bens nêle referidos, bem como 
solicitar a sua desapropriação quando tal medida se fizer necessária;
II - celebrar convênios ou acordos com entidades públicas ou particulares, visando a 
preservação do patrimônio de que trata êste artigo;
III - propor a compra de bens móveis ou seu recebimento em doação;
IV - sugerir a concessão de auxílio ou subvenções a entidades que objetivem as mesmas 
finalidades do Conselho, ou a particulares que conservem e protejam documentos, obras e 
locais de valor histórico, artístico ou turístico;

>V - ter a iniciativa de projetar e executar às expensas do Estado as obras de conservação e 
restauração de que necessitem os bens públicos ou particulares discriminados nêste artigo;
VI - cadastrar os bens tombados na forma da legislação vigente;
VII - adotar outras providências previstas em regulamento.
Artigo 3.° - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado 
compor-se-á de 9 (nove) membros, de comprovada idoneidade moral e com notórios 
conhecimentos relativos às finalidades do órgão, designados pelo Governador, como 
representantes da Secretaria e entidades a seguir discriminadas:
I - Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo;
II - Departamento de História, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da Universidade 
de São Paulo;
III - Instituto de Pré-História, da Universidade de São Paulo;
IV - Diretoria do Patrimônio Historio e Artístico Nacional;
V - Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo;
VI - Serviço de Museus Históricos do Estado;
VII - Instituto dos Arquitetos do Brasil, Secção de São Paulo;
VIII - Instituto Histórico e Geográfico Guarujá-Bertioga;
IX - Cúria Metropolitana de São Paulo.
§ 1.° - O Presidente do Conselho será escolhido pelo Governador dentre os conselheiros 
designados.
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MUNICÍPIO DE SAO PAULO
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f— o i n a__________ <^-
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Proc- N"^.

--------------------------------------------------------------- ,, ■ ,, -> '
Lívia Salomão NopuGÍrr»

RF 11.274VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Municipio.

Art. 194 - 0 Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetônico, através de:

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto;

II - custódia dos documentos públicos;
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade;
IV - desapropriações;
V - identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais;

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 
relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de 
interesses histórico, artistico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado.

Art. 195 - 0 Municipio estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artistica, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico.

Art. 196 - 0 Municipio poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente.

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercicio de suas finalidades.

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sitios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente.

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras.

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários.

TITULO VI
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
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06/06/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

-uma

Mvla SalofnftsijSuelr'  ̂
RP 11.274

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10032

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 10.032 27/12/1985 fver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre a criaçao de um Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Historico, 

Cultural e Ambiental da Cidade de Sao Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 239/1985 (ver documento)

Autor(es): Marcos Mendonça
Regulamentação: Decreto n° 47.493/2006 - Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e 

Ambiental Paulistano, instituído pelo art. 36 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 10.236/1986 - Revoga os arts. 38 e 44 desta Lei. (ver documento)
Notas complem.: - Decreto n° 50.989/2009 - Consolida a composição do CONPRESP, instituído por esta Lei.

- Ato da CMSP n° 1.296/2015 - Dispõe sobre a prestação de contas das deliberações do 
CONPRESP, por parte do Conselheiro representante da Câmara Municipal de São Paulo.

Alterações: Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à esta Lei.; Lei 15.201/2010 - Acresce 
parágrafo único ao art. 5° desta Lei.; Lei 16.274/2015 - Altera arts. 31 e 32 e acrescenta 
arts. 34-A e 34-B à esta Lei.
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LEI N9 10.032 , DE 27 DE dezembro DE 1.985
Dispõe sobre a criação de um conselho municipal 
de preservação do patrimônio histórico, cultu­
ral e ambiental da Cidade de São Paulo.

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saberfquç a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 
1.985, decretbu e eu promulgo a seguinte lei:

-olha
°roc

._____________
. n».

tJvia Salomfio Nogueira
RF 11.274

TlTULO I
DO CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO HISTÓRICO, CULTURAL E AMBIENTAL 
DA CIDADE DE SÃO PAULO (CONPRESP)

Art. 19 - Fica instituído o Conselho Municipal 
de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
da Cidade de São Paulo (CONPRESP), órgão coleglado de assesso- 
ramení. cultural integrante da estrutura da Secretaria Munici­
pal de Cultura. • ' ' •

Art. 29 - São atribuições do CONPRESP as que se
seguem: •

I - Deliberar sobre o tombamento de bens mó- 
veisi e imóveis dc valor reconhecido para a Cidade de São Paulo.

II - Comunicar o tombamento de bens ao ofi­
cial do respectivo cartório de registro para realização dos com 
petentes assentamentos, bem como aos órgãos estadual c federal 
de tombamento.

III - Formular diretrizes a serem obedecidas 
na política de preservação e valorização dos bens culturais.

IV - Promover a preservação e valorização da 
paisagem, ambientes e espaços ecológicos importantes para a ma­
nutenção da qualidade ambiental e garantia da memória física c 
ecológica, mediante a utilização dos instrumentos legais exis­
tentes, a exemplo de instituição de áreas de proteção ambien­
tal, estações ecológicas e outros.

V - Definir a área de entorno do bem tombado 
a ser controlado por sistemas de ordenações espaciais adequadas.

VI - Quando necessário, opinar sobpe planos, 
projetos e propostas de qualquer espécie referentes ã preserva 
ção de bens culturais e naturais.

VII - Promover a estratégia de fiscalização da 
preservação e do uso dos bens tombados.

VIII - Adotar as medidas previstas nesta lei,
necessárias a que se produzam os efeitos do tombamento.
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Proc/N1*. AC

l (via Saiomfio Nogueira 
RF 11.274- f»'

XIII - Três representantes escolhidos pelos de- ' 
.mais,integrantes- do Conselho, indicados pelas -Entidades Cultu­

rais abaixo relacionadas, e outras congêneres'convidadas sendo 

que, cada uma delas indicará um único membro:

a) Ass°ciação Paulista de Artistas Plásticos;

b) União dos Escritores Brasileiros;

c) Associação Nacional dos Professores Universi 
tãrios de História:

d) Associação dos Geógrafos Brasileiros;

e) Instituto Histórico e Geográfico de São Pau­
lo;

f) Sociedade Brasileira para o Progresso da Cicn
cia;

g) Instituto de Engenharia;

h) Sociedade dos Arqueólogos do Brasil;

i) Associação Paulista de Museólogos;

j) Sindicato dos Bibliotecários no Estado de '
São Paulo.

XIV - Três membros da sociedade civil da Cida­
de de São Paulo, escolhidos pelo Conselho de uma lista formada 

a partir de nomes inscritos pelas associações comunitárias que 
indicarão um membro cada, sendo para tanto convocadas por edi­

tal.
XV - Três representantes do Departamento do 

Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura, res­

pectivamente das Divisões do Arquivo Histórico, de Iconografia 

e Museus e de Preservação.

XVI - Dois representantes da Universidade de 
São Paulo escolhidos entre membros da Faculdade de Filosofia,Lç

tras e Ciências Humanas, Arquitetura e Urbanismo e outros Depar 
tamentos ligados ã área de preservação.

XVII - Dois representantes indicados pelas Asso 
ciações Comunitárias onde estiver localizado o bem, objeto de 
pedido de tombamento. Tal representante terá poderes de delibe­
ração tão somente quanto a este bem.

§ 19 - O presidente do Conselho será escolhido 

por eleição entre seus membros.
§ 29 - Deixando qualquer dos órgãos ou entida­

des referidas neste artigo de indicar representante, sua repre 
sentação extinguir-se-ã por toda a duração do respectivo manda­

to, reduzindo-se o quórum.
§ 39 - O previsto no parágrafo anterior, também 

ocorrerá com a ausência do representante por três reuniões con 

secutivas sem justificativa.
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Fo!ha_ 
Proc. N°.

o

_______________. IV ~ Livro de Registro dos parques, logr^qçjg Salomio Noguí
, oc li 274ros, espaços de lazer é espaços livres urbanos.

V - Livro de Registro de èdifícios, sistemas
viários, conjuntos arquitetônicos e urbanos representativos e

monumentos da cidade.

VI - Livro de Registro de bens móveis, incluin 
do-se acervos de museus, coleções particulares, públicas, peças 

isoladas de propriedade identificada, documentos raros de arqui 

vos, mapas, cartas, plantas, fotografias e documentos de senso­
res.

Parágrafo único - No caso de tombamento de cole 
ções de museu, arquivos, bibliotecas e pinacotecas, será obriga 

toriamente feita uma relação das peças que se constituirá em 

anexo obrigatório do registro respectivo.

Art. 10-0 tombamento de qualquer bem cultural 
ou natural requer a caracterização da delimitação de um espaço 
envoltório, dimensionado caso a caso por estudos do corpo técni 

co de apoio.
Parágrafo único - Os estudos serão encaminhados 

simultaneamente com o respectivo processo e aprovados pelo Con­

selho, levando-se em conta a ambiência, visibilidade e harmonia.

Art. 11 - As resoluções de tombamento definiti­
vo de bens culturais e naturais, devem incluir diretrizes dife­
renciadas de utilização e preservação nos casos em que tais in­
dicações se fizerem necessárias.

Art, 12 - Não serão passíveis de tombamento os 

bens de origem estrangeira, pertencentes a representações diplo 
mãticas ou consulares, empresas estrangeiras, assim como aque­

les procedentes do exterior para integrarem exposição ou certa­
me .

TITULO III
DO PROCESSO DE PRESERVAÇÃO

Art. 13-0 processo de tombamento será inicia­
do a pedido de qualquer interessado, proprietário ou não do bem 

respectivo, de membro do Conselho, ou do órgão técnico de apoio,

protocolado junto ao CONPRESP.
Parágrafo único - 0 pedido deve estar instruído 

com dados para localização do bem, acompanhado de justificativa 

e documentação sumária.
Art. 14-0 processo será aberto por resolução 

do Conselho que será publicada em até três dias úteis contados 
da data da resolução, pelo órgão técnico de apoio, no Diário 

Oficial do Município e em pelo menos um jornal de grande tira­

gem.

§ 19 - Indcpendentemente da publicação referit|a; 
neste artigo, deverá o proprietár.ioj;serjjqo;tlf.icad^^——
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TÍTULO V

DOS .EFfclTOS DO TOMBAMENTO

Art. 20 - Em nenhuma circunstância o bem tomba­
do poderá ser destruído, demolido, mutilado.

Art. 21-0 bem tombado só poderá ser reparado, 

pintado, restaurado, ou por qualquer forma alterado, com prévia 
autorização do órgão técnico de apoio e, se necessário do Conse 

lho, aos quais caberá prestar a conveniente orientação e proce­

der ao acompanhamento da execução.

Parágrafo único - Sempre que for conveniente, de 
verá o órgão técnico de apoio vistoriar o bem tombado, indican­

do, se julgar necessário, os serviços e obras que devam ser exe­
cutados ou então desfeitas.

Art. 22-0 bem tombado não poderá sair do Muni­
cípio, exceto para efeito de intercâmbio cultural, c mesmo nesta 

hipótese, por prazo reduzido, mediante autorização do Conselho, 

que deverá ser solicitada por escrito e com pelo menos 30 (trin­

ta) dias de antecedência pela responsável pelo bem.

§ 19 - Concedida a autorização pelo Conselho, ex 
pedir-se-á uma guia de trânsito que deverá acompanhar o bem, de­

vendo ser a mesma apresentada ao Conselho no prazo de 24 horas 

da.data prevista para seu retorno ao território municipal.

§ 29 - Após o referido retorno, deverá o órgão 
técnico de apoio proceder a uma vistoria no bem para verificar a 

sua integridade.

Art. 23 - Quando o deslocamento ocorrer dentro do 
território municipal, o Conselho deverá ser avisado com antece­

dência de pelo menos 10 (dez) dias, para opinar sobre a localiza 

ção proposta para o bem.

Art. 24 - Na hipótese de extravio ou furto de 
bem tombado, o proprietário deverá dar conhecimento do fato ao 

Conselho no prazo de quar-enta c oito horas.
Art. 25 - Todos os bens imóveis tombados recebe 

rão uma plaqueta com dizeres específicos (categoria do bem tom­

bado, data do decreto de tombamento, nome do Conselho), vedadas 

quaisquer outras indicações.
Art. 26 - As secretarias municipais e demais õr 

gãos da administração pública direta ou indireta, com competên­

cia para a concessão de licenças, alvarás e outras autorizações 

para construção, reforma c utilização de prédio, desmembramento 

de terrenos, poda ou derrubada de espécimes vegetais, altcra-

-olha 
°roc. N°.

c2T

l (via S#lom8o Nogueira
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II - Restauração sciri prévia autorização: multa 

de valor equivalente' a no mínimo 500 (quinhentas) e no máximo 

5.000 (cinco mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 

(ORTN1 s) .

• 111 - Saída do bem para fora do território muni 

cipal sem autorização: multa de valor equivalente a no mínimo 

roo (cem) e np máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tc 

souro Nacional (ORTN's).

IV - Falta de comunicação na hipótese de extra 

vio ou furto do bem tombado: multa no valor equivalente a no mí 

nimo de 100 (cem) e no máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustá­

veis do Tesouro Nacional (ORTN's).

Art. 33 - Nos casos previstos nos números 1 e II 

do artigo anterior, caso o bem tombado tenha valor superior ao 

máximo da multa, o Conselho fica autorizado a elevar em até 10 

(dez) vezes, o valor máximo das multas neles cominadas.
Art. 34 - Sem prejuízo das sanções estabelecí 

das nos artigos anteriores, o proprietário também ficará obriga 

do a reconstruir ou restaurar o bem tombado âs suas custas, do 

conformidade com as diretrizes traçadas pelo órgão técnico de 
apoio.

§ 19 - Ser-lhe-ã cominada multa independentemen 
te de notificação de pelo menos 1% (um por cento) do valor ve­

nal, por dia, até o início da reconstrução ou restauração do 
bem imóvel. Se móvel, a multa será de no mínimo 10 (dez) Obriga 

ções Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN's) ao dia.

§ 29 - Na falta de ação do proprietário, no pra 

zo de 60 (sessenta) dias, o CONPRESP poderá tomar as providên­

cias cabíveis procedendo conforme o previsto no artigo 22 c §§.

§ 39 - A possível ação prevista no parágrafo an 
terior, não exclui a multa que continuaria a ser aplicada.

Polha .
Proc. N°. . £5% /,________zzSSz.___
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

TITULO VI

DA ALOCAÇÃO DE RECURSOS

Art. 35 - A Secretaria Municipal de Cultura ado 
tará as medidas requeridas para o funcionamento do Conselho, as 

segurando-lhe recursos financeiros e materiais necessários.

Art. 36 - Fica instituído o Fundo de Proteção do 

Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano (FUNCAP) gerido e 

representado ativa e passivamente pelo CONPRESP, cujos recursos 
são destinados ã execução de serviços e obras de manutenção e 

reparos dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como a 

sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento.
Art. 37 - Constituirão receitas do FUNCAP:

I - Dotações orçamentárias.

II - Doações e legados de terceiros.

III - O produto das multas aplicadas com base

nesta lei.
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LEI N9 10.236 , DE 16 DE Dezembro DE 1.186
Altera dispositivos da Lei n9 10.032, de 
27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre 
a criação do Conselho Municipal de Preser 
vação do Patrimônio Histórico,̂ Cultural e 
Ambiental da Cidade de Sao Paulo - 
CONPRESP.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau­
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de no­
vembro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

-oina___
"§ 29 - Na falta de ação do proprietâriàÇL 

.no prazo de 60 (sessenta) dias, o CONPHÍESP recomendará 
as providências que entender cabíveis."

dos se-

Art. 19 - VETADO. \
Art. 29 - O "caput" do artWgo 39 da Lein9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa\a vigorar com 

a seguinte redação j"Art. 39-0 Conselho compõe-se 
guintes membros, nomeados pelo Prefeito:I - Um representante da Secretaria Munici
pal de Cultura; II - 0 Diretor do Departamento do 
nio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura;

III - Um Vereador, preferentemente, 
dente da Comissão de Cultura da Câmara Municipal 
Paulo; IV - Um representante da Secretaria dos Ne 
gôcios Jurídicos;V - Um representante da Secretaria da Ha­
bitação e Desenvolvimento Urbano;

VI - Um representante da Secretaria Munici 
pal do Planejamento;

Art. 99-0 artigo 36 da Lei n9 x---de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com a seguir»5^ OâSOmfiQ NOQjJOÍrfí 
te redação: “ Rp 11.274

"Art. 36 - Fica Instituído o Fundo de Pro 
teção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano -
(FUNCAP), gerido pelo CONPRESP e representado ativa e pas
sivaroente pelo Prefeito, cujos recursos são. destinados , *

“à execução de serviços e obras de manutenção e reparos
dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como a 
sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento."Art. 10 - Ficam revogados os artigos 38 e 
44 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985.Art. 11 - As despesas com a execução des­
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró­
prias.

Patrimo
o Presi 
de Sao

Art. 12 - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de Dezembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITOCLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Négõcios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÂES BARRETO, Secretário das Finanças 
JORGE ANTONIO MIGUEL YUNES, Secretário Municipal de Cul­
tura _JOÃO APARECIDO DE PAULA, Secretário da Habitaçao e Desen­

VII - Um representante do Institudo de Ar­
quitetos do Brasil - seção de São Paulo;

VIII - Um representante da Ordem dos Advoga^ 
dos do Brasil - seção de São Paulo;IX - Um representante do Conselho Regional 
de Engenharia e Arquitetura - seção de São Paulo;

X - VETADO XI - VETADO
XII - VETADO 

XIII - VETADO
XIV - VETADO XV - VETADOXVI - VETADO. \

Art. 39-0 artigo 89 da Lei nG>ul0.032, de 
.27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com F seguinte 
redação: \

"Art. 89 Caberã ao CONPRESP, eçi conjun 
to com a Secretaria Municipal de Cultura, formular as di­
retrizes e as estratégias necessárias para garantir a pre 
servação de bens culturais e naturais".Art. 49-0 artigo 15 e seu parágrafo úni 
co da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passam a 
vigorar com a seguinte redação:"Art. 15 - Efetiva-se o tombaraento, obje to de Resolução do Conselho; por Ato do Secretário MunícT 
pal de Cultura, publicado no Diário Oficial do Município, 
do qual caberã, no prazo de quinze dias, contestação, jun 
to ao CONPRESP, por qualquer pessoa física ou jurídica.

Parágrafo único - Examinadas as contesta ções pelo Conselho, este opinará pela manutenção ou não do tombamento. Em caso de manutenção, será a ^resolução 
homologada pelo Prefeito, e levada para inscrição no res­
pectivo livro de tombo".Art. 59-0 artigo 22 e seu § 19 passam 
a vigorar com a seguinte redação:"Art. 22-0 bem tombado somente poderá( 
sair do Município para efeito de intercâmbio cultural, e, 
mesmo nesta hipótese, por prazo reduzido, mediante autori^ 
zação do Secretário Municipal de Cultura, com anuência do 
Conselho, que deverá ser solicitada por escrito e com pe­
lo menos 30 (trinta) dias de antecedência pelo responsa 
vel pelo bem.

§ 19 - Concedida a autorização, expadir- 
se-ã uma guia de trânsito que deverá acompanhar o bem, 
devendo a mesma ser apresentada ao Conselhò no prazo de 
24 horas após a data prevista para seu retorno ao terrltõ 
rio municipal."

Art. 69 - Os Incisos I, -II, III e IV do 
.artigo 32 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985,
passam a vigorar com a seguinte redação:a) " I - Destruição ou mutilação: multa
de valor equivalente a no mínimo 1.000 {mil) e no máximo 
a 10.000 (dez mil) Letras do Banco Central (LBCs);b) ’’ II - Restauração sem previa autori­
zação: multa de valor equivalente a no mínimo 500 (qui­
nhentas) e no máximo 5.000 (cinco mil) Letras do Banco 
Central (LBCs)j c) " III - Saída do bem para fora do ter­
ritório municipal sem autorização: multa de valor equiva 
lente a no mínimo 100 (cem) e no máximo 1.000 (mil) Le­tras do Banco Central (LBCs); \ .

d) " IV - Falta de comunücação na hipõte 
se de extravio ou furto do bem tombado: multa equivalente 
a no mínimo 100 (cera) e no máximo 1.000 rçnil) Letras do 
Banco Central (LBCs)".Art. 79-0 artigo 33 da Lei n9 10.032, 
de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar cora a seguin 
te redação: "Art. 33 - Nos casos previstos nos núme­
ros I e II do artigo superior, caso o bem tombado tenha 
valor superior ao mínimo da multa, o Secretário Municipal 
de Cultura fica autorizado a elevar em até 10 (dez) vezes 
o valor máximo das multas neles cominadas."Art. 89-0 parágrafo segundo do artigo 
34 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

volvimento UrbanoMARCO ANTONIO FRANÇA MASTROBUONO, Secretário Municipal do 
PlanejamentoALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 
Dezembro de 1.986.JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal
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Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o processo administrativo na Administração Pública Municipal.
Projeto: Projeto de Lei N° 56/2003 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n° 49.356/2008 - Regulamenta o § 2° do art. 21 desta Lei.; (ver documento) 

Decreto n° 51.714/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 8.777/1978. (ver documentoj
Alterações: Lei 14.614/2007 - Acresce os arts. 48-A, 48-B e 48-C - Capítulo X a esta Lei.
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LEI N° 14.141, DE 27 DE MARÇO DE 2006
(Projeto de Lei n° 56/03, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Dispõe sobre o processo administrativo na Administração Pública Municipal.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Esta lei estabelece normas comuns aplicáveis aos processos administrativos no 
âmbito da Administração Municipal.
§ 1° Para os fins desta lei, consideram-se:
I - autoridade - o agente público dotado de poder de decisão;
II - processo administrativo - todo conjunto de documentos, ainda que não autuados, 
que exijam decisão.
Art. 2° A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da primazia 
no atendimento ao interesse público, economicidade, eficiência, legalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, impessoalidade e publicidade.
Parágrafo único. O agente público administrativo observará na sua atuação, dentre 
outros, os seguintes princípios:
I - atuação conforme à lei e ao Direito;
II - objetividade no atendimento ao interesse público, vedada a promoção pessoal de 
agentes ou autoridades;
III - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão;
IV - observância das formalidades essenciais com a adoção de formas simples, 
suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos 
dos interessados;
V - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei ou 
decreto;
VI - impulsão, de ofício, do processo administrativo, pelo agente público, sem prejuízo 
da atuação dos interessados.
Art. 3° A norma administrativa deve ser interpretada e aplicada da forma que melhor 
garanta a realização do fim público a que se dirige.
Art. 4° Somente a lei poderá:
I - criar condicionamento aos direitos dos particulares ou impor-lhes deveres de 
qualquer espécie;
II - prever infrações ou prescrever sanções.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS DOS MUNÍCIPES

Art. 5° São direitos do munícipe, entre outros:
I - receber do agente público tratamento respeitoso;
II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição 
de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles contidos e 
conhecer as decisões proferidas;
III - ser representado por mandatário, que deverá ser advogado quando a lei assim o 
exigir.
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Art. 13. Os processos administrativos terão por objetivo a tomada de decisão, 
consubstanciada em despacho decisório, que deverá ser claro, preciso e atinente à 
matéria do processo.
§ 1° A fundamentação e a publicidade são requisitos essenciais do despacho decisório. 
§ 2° A fundamentação do despacho somente será dispensada quando houver 
referência expressa a pareceres ou informações contidos no processo.

CAPÍTULO II
DOS INTERESSADOS

Art. 14. São legitimados como interessados no processo administrativo:
I - pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem ou nele figurem;
II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou interesses que 
possam ser afetados pela decisão a ser proferida;
III - as pessoas, organizações e associações regularmente constituídas, no tocante a 
direitos e interesses coletivos ou difusos.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA

Art. 15. A competência é irrenunciável e exercida pelo agente público a que foi 
atribuída como própria, salvo os casos de delegação e avocação legalmente admitidos. 
Parágrafo único. Não podem ser objeto de delegação:
I - a edição de atos de caráter normativo;
II - a decisão de recursos administrativos;
III - as matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade;
IV - as atribuições recebidas por delegação, salvo autorização expressa e na forma por 
ela determinada;
V - as funções dos órgãos colegiados.
Art. 16. O ato de delegação e sua revogação deverão ser publicados no Diário Oficial 
do Município.
§ 1° O ato de delegação especificará as matérias e poderes transferidos, os limites da 
atuação do delegado, a duração e os objetivos da delegação, podendo conter ressalva 
de exercício da atribuição delegada.
§ 2° O ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela autoridade delegante.
Art. 17. Será permitida ao Prefeito, Secretários Municipais e Subprefeitos, em caráter 
excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados, a avocação temporária 
de competência atribuída a órgão ou autoridade hierarquicamente inferior.

CAPÍTULO IV
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO

Art. 18. É impedido de atuar no processo administrativo o servidor ou autoridade que:
I - tenha interesse pessoal, direto ou indireto, na matéria;
II - esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou com seu 
cônjuge ou companheiro.
Art. 19. A autoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve comunicar o fato 
à autoridade competente, abstendo-se de atuar no processo.
Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o impedimento constitui falta 
grave, para efeitos disciplinares.
Art. 20. Pode ser argüida a suspeição de autoridade ou servidor em caso de amizade 
íntima ou inimizade notória com algum dos interessados ou com os respectivos 
cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau.
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Art. 33. Uma vez concluída a instrução do processo administrativo, a autoridade 
competente deverá decidir no prazo de 15 (quinze) dias, permitida a prorrogação 
devidamente justificada.
Parágrafo único. As decisões serão motivadas, com indicação dos fatos e fundamentos 
jurídicos.
Art. 34. A desistência do requerente, mediante manifestação escrita, não impede a 
continuidade do processo, se o interesse público, devidamente justificado, o exigir. 
Parágrafo único. No caso de pluralidade de requerentes a desistência de um não 
prejudicará os demais.
Art. 35. O pedido formulado deverá ser declarado prejudicado quando o processo 
exaurir a sua finalidade ou perder o seu objeto.
Art. 36. Da publicação da decisão administrativa no D.O.M. caberá, no prazo de 15 
(quinze) dias, um único recurso à autoridade imediatamente superior.
§ 1° Nenhum recurso terá efeito suspensivo, salvo nos casos expressamente previstos 
na legislação.
§ 2° A decisão proferida em grau de recurso e a decisão do Prefeito na hipótese do art. 
17 encerram definitivamente a instância administrativa.
Art. 37. Têm legitimidade para recorrer os interessados no processo administrativo 
arrolados no art. 14 desta lei.
Art. 38. Quando dois ou mais pedidos se excluírem mutuamente, serão
obrigatoriamente apreciados em conjunto.
Art. 39. O recurso não será conhecido quando interposto:
I - fora do prazo;
II - por quem não seja legitimado;
III - após o encerramento da instância administrativa.
Art. 40. Contam-se os prazos a partir da data da publicação do despacho no D.O.M., 
excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do fim.
§ 1° Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento 
cair em dia em que não houver expediente normal.
§ 2° Os prazos deverão ser expressos em dias e contados de forma contínua.
§ 3° Salvo motivo de força maior devidamente comprovado, os prazos processuais não 
se suspendem.

CAPÍTULO VIII
DA VISTA, DOS PEDIDOS DE CÓPIAS E DE CERTIDÕES

Art. 41. Os interessados têm direito à vista do processo e a obter certidões ou cópias 
reprográficas dos dados e documentos que o integram, ressalvados os protegidos por 
sigilo, nos termos da Constituição Federal.
Art. 42. A vista será também concedida a terceiro, não figurante no processo 
administrativo, desde que seja declarada e justificada, por escrito, a necessidade de 
seu conhecimento para a defesa de interesse difuso, direito próprio ou coletivo, ou 
para esclarecimento de situação de interesse pessoal.
§ 1° Na hipótese do "caput", o requerimento deverá ser endereçado diretamente ao 
chefe da unidade onde se encontra o processo administrativo ao qual se refira.
§ 2° Tratando-se de representação deverá ser apresentada a respectiva procuração.
§ 3° A vista será permitida a advogado independentemente da apresentação de 
instrumento de procuração, exceto se a matéria estiver sujeita a sigilo, desde que 
comprove sua condição mediante a exibição do documento de identidade profissional.
§ 4° Em qualquer hipótese, a vista dar-se-á sob controle de servidor municipal na 
própria unidade onde se encontrar o processo administrativo, podendo o interessado 
tomar apontamentos ou requerer cópias dos autos na forma da legislação específica.
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possam acarretar risco à saúde, à segurança e à integridade física de pessoas e bens, 
o direito à ampla defesa será exercitado após a imposição da penalidade.

TÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 49. É admitido o uso de meio eletrônico para formação, instrução e decisão de 
processos administrativos, bem como para publicação de atos e comunicações, 
geração de documentos públicos e registro das informações e de documentos de 
processos encerrados, desde que assegurados:
I - níveis de acesso às informações;
II - segurança de dados e registros;
III - sigilo de dados pessoais;
IV - identificação do usuário, seja na consulta, seja na alteração de dados;
V - armazenamento do histórico das transações eletrônicas;
VI - utilização de sistema único para planejar e gerenciar os processos administrativos. 
Art. 50. Os preceitos desta lei também se aplicam, no que couber, à Câmara Municipal 
de São Paulo e ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo, quando no 
desempenho de função administrativa.
Art. 51. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação.
Art. 52. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n° 8.777, 
de 14 de setembro de 1978.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Ementa: Institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do 

Município de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 90/2007 (ver documento)
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LEI N° 14.406, DE 21 DE MAIO DE 2007
(Projeto de Lei n° 90/07, do Vereador Chico Macena - PT)
Institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do 
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica instituído o Programa Permanente de Proteção e Conservação do 
Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo, com as seguintes finalidades:
I - conhecer, identificar, inventariar e registrar as expressões culturais da Cidade como 
bens do Patrimônio de Natureza Imaterial;
II - apoiar e fomentar os Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial registrados, 
criando condições para a transmissão dos conhecimentos a eles relacionados no 
âmbito do Município;
III - criar incentivos para a promoção de uma rede de parceiros que possam contribuir 
para a realização dos objetivos do Programa;
IV - apoiar e fomentar a salvaguarda, o tratamento e o acesso aos acervos 
documentais e etnográficos, franqueando, quando possível, sua consulta a quantos 
dela necessitem;
V - apoiar a realização de estudos e pesquisas relacionados ao tema do Patrimônio de 
Natureza Imaterial;
VI - desenvolver programas de educação patrimonial visando a valorização e difusão 
do Patrimônio de Natureza Imaterial.
Art. 2° O Patrimônio de Natureza Imaterial do Município é constituído por bens de 
natureza imaterial tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 
à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade, de 
acordo com o art. 216 da Constituição Federal, nos quais se incluem:
I - as formas de expressão;
II - os modos de criar, fazer e viver;
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas.
Art. 3° Fica instituído o Registro dos Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial.
§ 1° O registro far-se-á em um dos seguintes livros:
I - Livro de Registro dos Saberes, no qual serão inscritos conhecimentos e modos de 
fazer, enraizados no cotidiano das comunidades;
II - Livro de Registro das Celebrações, no qual serão inscritos rituais e festas que 
marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, o entretenimento e outras 
práticas da vida social da cidade;
III - Livro de Registro das Formas de Expressão, no qual serão inscritas manifestações 
literárias, musicais, artísticas, cênicas e lúdicas;
IV - Livro de Registro de Sítios e Espaços, no qual serão concentrados e reproduzidas 
as práticas culturais coletivas.
§ 2° O registro terá sempre como referência a continuidade histórica do bem imaterial 
e sua relevância para a memória, a identidade e a formação da cultura da Cidade.
Art. 4° Aos registros efetivados pela Administração Municipal será concedido o Título 
de Bem do Patrimônio de Natureza Imaterial da Cidade de São Paulo.
Art. 5° São partes legítimas para provocar a instauração do processo de registro:
I - a Administração Municipal, por seus órgãos e colegiados;
II - as associações civis regularmente constituídas;
III - a população por subscrição mínima de 10.000 (dez mil) signatários.
Art. 6° Os Bens Patrimoniais de Natureza Imaterial inscritos serão reexaminados e 
relacionados em rol próprio a cada 10 (dez) anos.
Parágrafo único. Negada a revalidação, será mantido o registro como referência 
cultural de seu tempo.
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06/06/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ies«s
Pesquisa : 14424

Total de referências : i

Lívia Sa!< ogueira
RF 11.274

l/l
Título: LEI N° 14.424 01/06/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico, Arquitetônico, 

Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 583/2005 (ver documento)

Autor(es): Juscelino Gadelha
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LEI N° 14.424, DE 1° DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei n° 583/05, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB)
Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica criado, no âmbito da Cidade de São Paulo, o Atlas Municipal do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 2° O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto de informações sobre o 
patrimônio tombado pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP.
Art. 3° Fica o Departamento de Patrimônio Histórico responsável pela catalogação e 
edição dos bens que comporão o Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo.
Art. 4° O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto por mapas, plantas, 
fotos, textos e documentos históricos, arqueológicos e culturais, que atestam a 
memória e a identidade da cidade de São Paulo.
Art. 5° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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06/06/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 16050

Total de referências : i

-olha
3roc.

Lívia SalomSó hfógueira
RF 11.274

1/1
Título: LEI N° 16.050 31/07/2014 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 

São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002.
Projeto: Projeto de Lei N° 688/2013 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad
Regulamentação: Decreto n° 55.750/2014 - Regulamenta o § 5° do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 

Política Urbana).; (ver documento)
Decreto n° 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido).; (ver documento)
Decreto n° 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal).; (ver documento)
Decreto n° 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade).; 
(ver documento)
Decreto n° 56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - Área de Proteção Cultural.; (ver documento)
Decreto n° 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana), (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga os arts. 4°, 5°, 6°, 9° e 10 da Lei n° 15.234/2010.; (ver documento)
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei n° 13.885/2004.; (ver 
documento)
Revoga os incisos IV e V do art. 7° da Lei n° 12.349/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 15.525/2012.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 13.430/2002.; (ver documento)
Lei n° 16.402/2016 - Revoga o § 1° do art. 382 desta Lei. (ver documento)

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro.

Notas complem.: - Decreto n° 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de instalação de usos e
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor 
de Ônibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei.
- Lei n° 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei.
- Lei n° 16.377/2016 - Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos 
arts. 46 e 47 da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 
102 deste Plano Diretor Estratégico.
- Lei n° 16.402/2016 - Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de 
São Paulo, de acordo com esta Lei.

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014.
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Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC (M’/TO7ÍBl4o^Nogiitíira

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

CAPÍTULO I

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 
Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
aplica-se à totalidade do seu território.

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 
ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 
e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 
forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes.

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 
órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 
referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando- 
as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 
governamental.

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 
Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 
públicos e privados que atuam em seu território.

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1.
Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo.
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o Território de Interesse da Cultura e da Paisagem são:
I - incentivar e fomentar espaços e atividades relevantes localizados nos 

TICP, inclusive economia criativa, negócios sustentáveis e iniciativas econômicas de caráter 
solidário e cooperativo, envolvendo as áreas de cultura, educação, meio ambiente, turismo, 
desenvolvimento e inclusão social;

II - criar e sinalizar rotas, polos e circuitos culturais, identificando os 
bens, imóveis e paisagens significativas e áreas protegidas;

III - promover o intercâmbio de informações e formação de agentes 
locais, com vistas à obtenção de linhas de crédito, inserção nos mecanismos de incentivo e 
desenvolvimento de projetos culturais;

IV - recuperar bens e áreas de valor histórico, cultural ou paisagístico;
V - fortalecer programas de formação de agentes comunitários locais, 

educadores e agentes da saúde, preferencialmente integrados com instituições de ensino 
público superior;

VI - desenvolver atividades escolares relacionadas com o estudo do 
meio em âmbito local, incluindo leituras do espaço urbano, do ambiente, da cultura e das 
artes;

VII - estimular grupos culturais independentes, coletivos, 
cooperativas e pequenos produtores culturais, visando à geração de renda local e regional e 
o dinamismo econômico com sustentabilidade socioambiental;

VIII - qualificar os espaços públicos e revitalizar as áreas 
abandonadas, garantindo o uso integrado dos equipamentos culturais e sociais.

Art. 317. O Território de Interesse da Cultura e da Paisagem deverá ser 
regulamentado por lei específica, que deverá prever:

I - a garantia de uma gestão democrática e participativa dos TICP, com 
controle social, livre acesso à informação e transparência na tomada de decisões;

II - a criação de um Conselho Gestor paritário, com representantes do 
Poder Público e da sociedade civil, para acompanhar, avaliar, recomendar e aprovar políticas, 
planos e ações relativas aos objetivos do TICP;

III - os incentivos de natureza fiscal e urbanísticos para possibilitar os 
objetivos previstos para os TICP;

IV - a delimitação de novos TICP, ressalvados os criados por esta lei e 
pelos Planos Regionais;
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VI - disponibilização de plataforma de comunicaçãò' dj^íiSUpar&ogualra
11.274

integração virtual entre os T1CP;
VII - convênios e instrumentos de cooperação entre os entes federados, 

bem como de apoio técnico, material e humano para desenvolvimento das atividades.

TÍTULO IV

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA E DO SISTEMA 

MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO

CAPÍTULO I

DOS COMPONENTES DO SISTEMA MUNICIPAL DE 

PLANEJAMENTO URBANO

Art. 318. A gestão democrática da cidade, direito da sociedade e 
essencial para a concretização de suas funções sociais, será realizada mediante processo 
permanente, descentralizado e participativo de planejamento, controle e avaliação, e será o 
fundamento para a elaboração, revisão, aperfeiçoamento, implementação e acompanhamento 
do Plano Diretor Estratégico e de planos, programas e projetos setoriais, regionais, locais e 
específicos.

Art. 319. O Sistema Municipal de Planejamento Urbano será 
implementado pelos órgãos da Prefeitura, assegurando a participação direta da população em 
todas as fases de planejamento e gestão democrática da cidade e garantindo as instâncias e 
instrumentos necessários para efetivação da participação da sociedade na tomada de decisões, 
controle e avaliação da política, sendo composto por:

I - órgãos públicos;
II - sistema municipal de informação;
III - instâncias e instrumentos de participação social.
Art. 320. Além do Plano Diretor Estratégico, fazem parte do Sistema 

Municipal de Planejamento:
I - o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei

Orçamentária Anual;
II - o Programa de Metas, constante na Lei Orgânica do Município;
III - a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo;
IV - os Planos Regionais das Subprefeituras;
V - os Planos de Bairro;
VI - os planos setoriais de políticas urbano-ambientais;
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08/06/2016 Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: DECRETO N° 47.493 20/07/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - FUNCAP,

instituído pelo artigo 36 da Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterado pelo artigo 9° 
da Lei n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986, bem como a aplicação das sanções nelas 
previstas.

Alterações: Dec. 54.805/2014 - Altera os arts. 9°, 10, 11 e 19 e substitui os Anexos I, II, III, IV, V e VI, 
bem como os Quadros 1, 2, e 3 deste Decreto.
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DECRETO N° 47.493, DE 20 DE JULHO DE 2006
Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - 
FUNCAP, instituído pelo artigo 36 da Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterado pelo artigo 9° da Lei n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986, bem como a 
aplicação das sanções nelas previstas.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. O Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - FUNCAP, 
instituído pelo artigo 36 da Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com a redação 
dada pelo artigo 9° da Lei n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986, fica regulamentado 
na conformidade das disposições deste decreto.
Art. 2°. Os recursos do FUNCAP serão aplicados na execução de serviços, reparos e 
obras de restauração, conservação e manutenção, bem como na aquisição de bem 
tombado, móvel e imóvel, a fundo perdido ou não.
Art. 3°. O FUNCAP tem duração indeterminada, natureza contábil-financeira, 
incumbindo a sua gestão ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP.
Parágrafo único. O Departamento do Patrimônio Histórico - DPH elaborará, 
semestralmente, relatório contendo a descrição das atividades realizadas com os 
recursos provenientes do FUNCAP, receitas obtidas e despesas efetuadas, bem como 
os planos para o período subseqüente, o qual, após aprovado pelo CONPRESP, será 
encaminhado à Secretaria Municipal de Cultura.
Art. 4°. Ao CONPRESP, de acordo com suas atribuições legais e no exercício da gestão 
do FUNCAP, cabe:
I - aprovar os pedidos de repasse de recursos a que se refere o artigo 16 deste 
decreto;
II - deliberar sobre a aplicação dos recursos advindos do FUNCAP;
III - analisar e aprovar prestação de contas, balancetes e demais demonstrativos 
econômico-financeiros referentes à utilização e movimentação dos recursos do 
FUNCAP.
Art. 5°. Constituem receitas do FUNCAP:
I - dotações orçamentárias;
II - doações e legados de terceiros;
III - o valor das multas aplicadas em razão do descumprimento das normas de 
proteção ao patrimônio histórico, cultural e ambiental, especialmente daquelas 
estabelecidas pela Lei n° 10.032, de 1985, alterada pela Lei n° 10.236, de 1986;
IV - os rendimentos provenientes da aplicação de seus recursos;
V - quaisquer outros recursos ou rendas que lhe sejam destinados.
Parágrafo único. Os recursos provenientes das receitas relacionadas neste artigo serão 
depositados e movimentados, obrigatoriamente, em conta específica a ser aberta e 
mantida em instituição financeira oficial.
Art. 6°. A Secretaria Municipal de Finanças aplicará financeiramente os recursos do 
FUNCAP eventualmente disponíveis, revertendo os respectivos rendimentos para o 
próprio Fundo.
Art. 7°. Aplicam-se ao FUNCAP as normas estabelecidas no Decreto n° 29.213, de 29 
de outubro de 1990, no que couber.
Art. 8°. As doações a que se refere o inciso II do artigo 5° deste decreto obedecerão 
ao disposto no Decreto n° 40.384, de 3 de abril de 2001, ou às normas que venham a 
substituí-lo ou complementá-lo.
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Art. 14. Não terão direito à obtenção de recursos do FUNCAP os proprietários que 
estiverem:
I - em débito fiscal com a Fazenda Municipal;
II - respondendo a ações judiciais em razão de dívidas contraídas perante terceiros;
III - em situação de falência, concordata ou recuperação judicial;
IV - respondendo a ações penais.
Art. 15. Somente poderão receber os recursos do FUNCAP os imóveis em situação 
regular no que se refere à legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo do 
Município de São Paulo.
Art. 16. Os pedidos de repasse de recursos pelo FUNCAP deverão ser instruídos com 
documentação atualizada do bem tombado, comprovando sua regularidade registrária 
e fiscal, bem como a de seus proprietários, quanto à respectiva situação financeira, 
tributária, civil e penal.
§ 1°. Os pedidos de repasse de recursos deverão ser protocolados na Secretaria 
Executiva do CONPRESP, acompanhados dos seguintes documentos:
I - requerimento assinado pelo(s) proprietário(s) ou seu(s) procurador(es);
II - projeto de restauração, conservação ou manutenção do bem tombado;
III - prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ;
IV - cópia de certidão imobiliária expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis;
V - cópia de documento de regularidade do imóvel perante a Prefeitura do Município de 
São Paulo;
VI - cópias do comprovante de rendimentos e da relação de bens apresentados à 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;
VII - certidões negativas de tributos mobiliários e imobiliários municipais, estaduais e 
federais;
VIII - certidões negativas dos Distribuidores Forenses, Cíveis e Criminais e, no caso de 
certidão positiva, a critério do DPH, certidão de breve relato;
IX - comprovação de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social - 
INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, se pessoa jurídica;
X - certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial.
§ 2°. O projeto referido no inciso II do § 1° deste artigo deverá ser instruído com os 
seguintes documentos, elaborados por profissionais habilitados no órgão competente 
de classe:
I - relatório ilustrado sobre o estado de conservação do bem tombado;
II - projeto de restauração, conservação ou manutenção do bem tombado,
acompanhado de memorial descritivo de serviços e obras;
III - 3 (três) orçamentos relativos às etapas de obras e serviços;
IV - cronograma físico-financeiro.
§ 3°. Os proprietários de bens tombados ficarão isentos do pagamento de taxas e 
emolumentos para fins de aprovação do projeto a que se refere o § 2° deste artigo.
Art. 17. Os documentos mencionados no artigo 16 deste decreto deverão ser 
analisados pelo DPH, previamente à deliberação do CONPRESP.
Parágrafo único. O DPH elaborará laudo técnico conclusivo sobre o estado de 
conservação e integridade física do bem tombado, atestando a necessidade e 
viabilidade técnica e financeira das obras ou serviços pretendidos.
Art. 18. No caso da aprovação do repasse dos recursos financeiros pelo CONPRESP, na 
hipótese que trata o artigo 13, inciso III, deste decreto, o proprietário deverá 
providenciar a contratação dos serviços e obras, bem como a aquisição dos materiais.
§ 1°. O proprietário deverá comunicar o início das obras ou serviços ao DPH.
§ 2°. O DPH fiscalizará todas as etapas das obras ou serviços e apresentará relatório 
sobre o cumprimento do cronograma físico-financeiro, para fins de repasse de recursos 
do FUNCAP.
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ANEXO I integrante do Decreto n° 47.493, de 20 de julho de 2006.
Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina os 
seguintes níveis de preservação: nível de preservação 1 (NP-l), nível de proteção 1 (P-l), preservação 
integral dos edifícios e preservação de suas características intemas e externas.

_ _________ tjdÜC)-----
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS COMPONENTES PORCENTAGEM
DOS DANOS

PONTOS

1. ESTRUTURAS
300 PONTOS

1.1. Volume original
120 PONTOS

1 a 25% 30
26 a 50% 60
51 a 75% 90

76 a 100% 120
1.2. Suportes verticais

100 PONTOS
1 a 25% 25

26 a 50% 50
51 a 75% 75

76 a 100% 100
1.3. Suportes horizontais

80 PONTOS
I a 25% 20

26 a 50% 40
51 a 75% 60
76 a 100% 80

2. COBERTURAS
160 PONTOS

2.1. Forma original
60 PONTOS

1 a 25% 15
26 a 50% 30
51 a 75% 45

76 a 100% 60
2.2. Estrutura
40 PONTOS

1 a 25% 10
26 a 50% 20
51 a 75% 30

76 a 100% 40
2.3. Entelhamentos

40 PONTOS
1 a 25% 10

26 a 50% 20
51 a 75% 30

76 a 100% 40
2.4, Beirais e platibandas

20 PONTOS
1 a 25% 5

26 a 50% 10
51 a 75% 15

76 a 100% 20
3. FACHADAS

300 PONTOS
3.1. Vãos

100 PONTOS
1 a 25% 25

26 a 50% 50
51 a 75% 75

76 a 100% 100
3.2. Esquadrias e grades

100 PONTOS
1 a 25% 25

26 a 50% 50
51 a 75% 75

76 a 100% 100
3.3. Acabamentos

100 PONTOS
1 a 25% 25

26 a 50% 50
51 a 75% 75
76 a 100% 100

4. AMBIENTES INTERNOS
240 PONTOS

4.1. Vedos
60 PONTOS

1 a 25% 15
26 a 50% 30
51 a 75% 45

76 a 100% 60
4.2. Vãos 1 a 25% 15

60 PONTOS 26 a 50% 30
51 a 75% 45

76 a 100% 60
4.3. Esquadrias e grades I a 25% 15

60 PONTOS 26 a 50% 30
51 a 75% 45
76 a 100% 60

4.4. Acabamentos 1 a 25% 15
60 PONTOS 26 a 50% 30

51 a 75% 45
76 a 100% 60

5. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP 10

NOTAS
ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão tombadas e, 
portanto, devem ser preservadas.

COMPONENTES: compreendem as partes de cada elemento construtivo.

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na área total existente do 
elemento construtivo, dentre os quais, destruição, demolição, mutilação ou execução de acréscimos.

PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano causado em cada 
componente construtivo.

1. Estruturas: compreendem os sistemas de sustentação e estabilidade dos imóveis.

1.1. Volume original: corresponde à forma geométrica, massa cúbica, bem como às livres, tais 
como recuos existentes.

1.2. Suportes verticais: correspondem às fundações, alvenarias, pilares, esteios, consolos, escadas 
intemas e externas e muros existentes.

1.3. Suportes horizontais: correspondem às lajes, barrotes, vigas, vigotas, marquises e balanços , 
existentes.

M
at

ér
ia

 P
L 

25
7/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
73

99
3.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/06/2018 18:51:45.

 fls. 44



Polha ___
Proc. N\__ .

M
at

ér
ia

 P
L 

25
7/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
73

99
3.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/06/2018 18:51:45.

 fls. 45



ELEMENTOS CONSTRUTIVOS , COMPONENTES PORCENTAGEM 
DOS DANOS

PONTOS

1. ESTRUTURAS
360 PONTOS

1.1. Volume original
180 PONTOS

1 a 25% 45
26 a 50% 90
51 a 75% 135

76 a 100% 180
1.2. Suportes verticais

100 PONTOS
1 a 25% 25

26 a 50% 50
51 a 75% 75

76 a 100% 100
1.3. Suportes horizontais

80 PONTOS
1 a 25% 20

26 a 50% 40
51 a 75% 60

76 a 100% 80
2. COBERTURAS

220 PONTOS
2.1. Forma original

80 PONTOS
1 a 25% ' 20

26 a 50% 40
51 a 75% 60
76 a 100% 80

2.2. Estrutura
40 PONTOS

1 a 25% 10
26 a 50% 20
51 a 75% 30

76 a 100% 40
2.3. Entelhamentos

60 PONTOS
1 a 25% 15

26 a 50% 30
51 a 75% 45

76 a 100% 60
2.4. Beirais e platibandas

40 PONTOS
1 a 25% 10

26 a 50% 20
51 a 75% 30

76 a 100% 40
3. FACHADAS
420 PONTOS

3.1. Vãos
140 PONTOS

1 a 25% 35
26 a 50% 70
51 a 75% 105

76 a 100% 140
3.2. Esquadrias e grades

140 PONTOS
1 a 25%

26 a 50%
35
70

51 a 75% 105
76 a 100% 140

3.3. Acabamentos 1 a 25% 35
140 PONTOS 26 a 50% 70

51 a 75% 105
76 a 100% ' 140

4. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP 10

NOTAS

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão tombadas e, 

portanto, devem ser preservadas.
COMPONENTES: compreendem as partes de cada elemento construtivo.
PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na área total existente do 
elemento construtivo, dentre os quais, destruição, demolição, mutilação ou execução de acréscimos. 

PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano causado em cada 

componente construtivo.
1. Estruturas: compreendem os sistemas de sustentação e estabilidade dos imóveis.

1.1. Volume original: corresponde à forma geométrica, massa cúbica, bem como as livres, tais 

como recuos existentes.
1.2. Suportes verticais: correspondem às fundações, alvenanas, pilares, esteios, consolos, escadas 

internas e externas e muros existentes.
1.3. Suportes horizontais: correspondem às lajes, barrotes, vigas, vigotas, marquises e balanços 

existentes.
2. Coberturas: compreendem os sistemas de cobrimento dos imóveis.

2.1. Forma original: corresponde ao desenho do volume, bem como à disposição da cumeeira c 

dos planos de caimentos existentes.
2.2. Estrutura: corresponde ao sistema de suporte da cobertura. No caso da existência de laje de 

cobertura, este componente deverá ser analisado como suporte horizontal de estrutura.

2.3. Entelhamentos: correspondem ao tipo de acabamento, revestimento e acessório da cobertura 
existente, como clarabóia e telhas, dentre outros.

2.4. Beirais e platibandas: corresponde aos componentes dc acabamento da cobertura.
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2. Espaço externo: corresponde às áreas não edificadas do imóvel.

2.1. Limites do lote: corresponde à demarcação física do perímetro do lote.

2.2. Área permeável: corresponde às superfícies não pavimentadas ou ajardinadas.

2.3. Vegetação: corresponde aos espécimes vegetais de porte arbóreo ou não.

3. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP: situação em que são 
realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as áreas protegidas, sem a prévia anuência 
dos órgãos de preservação.

ANEXO V integrante do Decreto n” 47.493, de 20 de julho de 2006.
Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina os 
seguintes níveis de preservação: preservação da volumetria existente; preservação da densidade 
construída existente e possível no lote; nível de preservação 2 (NP-2) quando determina a preservação 
da volumetria externa do imóvel; nível de proteção 4 (NP-4) quando determina restrições especiais 
quanto à altura e recuos, visando à preservação da ambiência dos bens tombados nos niveis NP-1, NP- 
2 e NP-3; nível de proteção 4 (NP-4) quando determina o controle da volumetria do imóvel.

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS PORCENTAGEM
DOS DANOS

PONTOS

1. ESTRUTURAS
700 PONTOS

1 a 10% 70
11 a 20% 140
21 a 30% 210
31 a 40% 280
41 a 50% 350
51 a 60% 420
61 a 70% 490
71 a 80% 560
81 a 90% 630

91 a 100% 700
2. ESPAÇO EXTERNO

300 PONTOS
1 a 10% 30

11 a 20% 60
21 a 30% 90
31 a 40% 120
41 a 50% 150
51 a 60% 180
61 a 70% 210
71 a 80% 240
81 a 90% 270

91 a 100% 300

3. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP 10

NOTAS

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão tombadas e, 
portanto, devem ser preservadas.

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na área total existente do 
elemento construtivo, dentre os quais, destruição, demolição, mutilação ou execução de acréscimos.

PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano causado em cada 
componente construtivo.

1. Estruturas: compreendem os sistemas de sustentação e estabilidade dos imóveis; a forma 
geométrica, massa cúbica, bem como às livres, tais como recuos existentes, que caracterizam a 
volumetria do imóvel.

2. Espaço externo: corresponde às áreas não edificadas do imóvel, compreendendo a demarcação 
física do perímetro do lote, recuos c superfícies não pavimentadas ou ajardinadas.

3. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP: situação em que são 
realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as áreas protegidas, sem a prévia anuência 
dos órgãos de preservação.
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QUADRO 2 integrante do Decreto n° 47.493, de 20 de julho de 2006.

A ser aplicado nas infrações constantes dos Anexos 1, II, III, IV e V, conforme o 
disposto nos artigos 9° e 10 do Decreto n° 47.493, de 20 de julho de 2906.

fvia Salomão Noa 
KF 11.274

SOMATÓRIO DOS PONTOS 
REFERENTES AOS DANOS CAUSADOS 

NO BEM IMÓVEL TOMBADO

VALOR DA MULTA COM BASE NO
VALOR VENAL DO EDIFÍCIO OU 

DO TERRENO NA DATA DA 
APLICAÇÃO DA MULTA

10 a 50 10,0 % do valor venal
51 a 100 12,5% do valor venal
101 a 150 15,0 % do valor venal
151 a 200 17,5% do valor venal
201 a 225 20,0 % do valor venal
226 a 250 22,5 % do valor venal
251 a 275 25,0 % do valor venal
276 a 300 27,5 % do valor venal
301 a 325 30,0 %do valor venal
326 a 350 32,5% do valor venal
351 a 375 35,0% do valor venal
376 a 300 37,5 % do valor venal
401 a 425 40,0 % do valor venal
426 a 450 42,5% do valor venal
451 a 475 45,0% do valor venal
476 a 500 47,5% do valor venal
501 a 525 50,0 % do valor venal
526 a 550 52,5% do valor venal
551 a 575 55,0% do valor venal
576 a 600 57,5 % do valor venal
601 a 625 60,0 % do valor venal
626 a 650 62,5% do valor venal
651 a 675 65,0% do valor venal
676 a 700 67,5% do valor venal
701 a 725 70,0 % do valor venal
726 a 750 72,5% do valor venal
751 a 775 75,0% do valor venal
776 a 800 77,5% do valor venal
801 a 825 80,0 % do valor venal
826 a 850 82,5% do valor venal
851 a 875 85,0% do valor venal
876 a 900 87,5% do valor venal
901 a 925 90,0 % do valor venal
926 a 950 95.0% do valor venal
951 a 975 97,5% do valor venal
976 a 1000 100 % do valor venal

QUADRO 3 integrante do Decreto n° 47.493, de 20 de julho de 2006.

A ser aplicado nas infrações constantes do Anexo VI, conforme o disposto nos artigos 9" 
e 10 do Decreto n° 47.493.de 20 de julho de 2006.

SOMATÓRIO DOS PONTOS 
REFERENTES AOS DANOS CAUSADOS 

NO IMÓVEL

VALOR DA MULTA COM BASE NO 
VALOR VENAL DO TERRENO

1 a 200 10% do valor venal
201 a 300 15% do valor venal
301 a 400 20% do valor venal
401 a 500 25% do valor venal
501 a 600 30% do valor venal
601 a 700 35% do valor venal
701 a 800 40% do valor venal
801 a 900 45% do valor venal

901 a 1000 50% do valor venal
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08/06/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 
Pesquisa : 50989

Total de referências : i

11.274

1/1
Título: DECRETO N° 50.989 13/11/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Consolida a composição do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico,

Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela Lei n° 10.032, de 
27 de dezembro de 1985, com as alterações posteriores.
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DECRETO N° 50.989, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009

Consolida a composição do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela Lei n° 
10.032, de 27 de dezembro de 1985, com as alterações posteriores.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a edição da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009, que criou a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU, à qual foram conferidas 
atribuições pertinentes às atividades e competências do Conselho Municipal de 
Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP, anteriormente a cargo da Secretaria Municipal de Planejamento;

DECRETA:

Art. 1°. O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela Lei n° 10.032, de 27 de 
dezembro de 1985, alterada pelas Leis n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e n° 
14.516, de 11 de outubro de 2007, é constituído pelos seguintes membros, nomeados 
pelo Prefeito:

I - um representante da Secretaria Municipal de Cultura - SMC;

II - o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de 
Cultura - DPH/SMC;

III - um Vereador da Câmara Municipal de São Paulo, eleito por seus pares em 
Plenário;

IV - um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ;

V - um representante da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB;

VI - um representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU;

VII - um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Departamento de São 
Paulo - IAB/SP;

VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São Paulo - 
OAB/SP;

IX - um representante do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
de São Paulo - CREA/SP.

Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo.
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Total de referências : i

1/1
Título: DECRETO N° 51.478 11/05/2010 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a reorganização do Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria 

Municipal de Cultura, cria, em caráter experimental, o Centro de Memória do Circo, altera a 
denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão que especifica e introduz 
alterações nos Decretos n° 41.853, de 1° de abril de 2002, e n° 48.166, de 2 de março de 
2007.

Revogação: Revoga o Decreto n° 8.619/1970.; (ver documento)
Revoga o Decreto n° 22.987/1986.; (ver documento)
Revoga o Decreto n° 44.470/2004. (ver documento)

Legislação explicativa: Decreto n° 41.853/2002 - Cria a Comissão Permanente de Análise de Assuntos Concernentes 
a Obras e Monumentos Artísticos em Espaços Públicos.; (ver documento)
Decreto n° 48.166/2007 - Dispõe sobre a transferência de bibliotecas das Subprefeituras, para 
a Secretaria Municipal de Cultura - SMC, altera a lotação de cargos de provimento em 
comissão que especifica e cria a Coordenação Regional Leste II, na Supervisão de Bibliotecas, 
da Coordenadoria do Sistema Municipal de Bibliotecas, (ver documento)

Notas complem.: - Lei n° 15.380/2011 - Transfere o acervo relativo à Missão de Pesquisas Folclóricas, referido 
no inciso I do art. 17 deste Decreto, para o Pavilhão das Culturas Brasileiras do Departamento 
do Patrimônio Histórico.

[ Back ]

http://intranet/ 1/1M
at

ér
ia

 P
L 

25
7/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
73

99
3.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/06/2018 18:51:45.

 fls. 51

http://intranet/


56

Me> 0/?'orÜa° Nogueira
NF 11.274

■olha___
sroc. fM°.

PUBLICADO DOC 12/05/2010, p. 1, 3-4 c. todas

DECRETO N° 51.478, DE 11 DE MAIO DE 2010
Dispõe sobre a reorganização do Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da 
Secretaria Municipal de Cultura, cria, em caráter experimental, o Centro de 
Memória do Circo, altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em 
comissão que especifica e introduz alterações nos Decretos n° 41.853, de 1° de 
abril de 2002, e n° 48.166, de 2 de março de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. O Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de 
Cultura, criado pela Lei n° 8.204, de 13 de janeiro de 1975, com as alteração 
posteriores, fica reorganizado nos termos deste decreto.

CAPÍTULO I
Da Estrutura Organizacional

Seção I
Da Estrutura Básica

Art. 2°. O Departamento do Patrimônio Histórico - DPH constitui-se de:
I - Gabinete do Diretor;
II - Divisão Administrativa;
III - Divisão do Arquivo Histórico de São Paulo;
IV - Divisão de Preservação;
V - Divisão do Museu da Cidade de São Paulo;
VI - Casa da Imagem de São Paulo;
VII - Centro de Arqueologia de São Paulo;
VIII - Pavilhão das Culturas Brasileiras;
IX - Centro de Memória do Circo.

Seção II
Da Estrutura Detalhada

Art. 3°. Integra a Divisão Administrativa, a Seção Técnica de Contabilidade.
Art. 4°. A Divisão do Arquivo Histórico de São Paulo constitui-se de:
I - Seção Técnica de Acervo Arquivístico;
II - Seção Técnica de Acervo Bibliográfico;
III - Seção Técnica de Difusão Cultural;
IV - Seção Técnica de Estudos e Pesquisas.
Art. 5°. A Divisão de Preservação constitui-se de:
I - Seção Técnica de Crítica e Tombamento;
II - Seção Técnica de Programas de Valorização do Patrimônio;
III - Seção Técnica de Levantamento e Pesquisa;
IV - Seção Técnica de Projetos, Restauro e Conservação;
V - Seção Técnica de Monumentos e Obras Artísticas;
VI - Comissão de Gestão de Obras e Monumentos Artísticos em Espaços Públicos. 
Art. 6°. A Divisão do Museu da Cidade de São Paulo constitui-se de:
I - Seção Técnica de Museologia e Acervo;
II - Seção Técnica de Curadoria e Programação.
Art. 7°. O Museu da Cidade de São Paulo é constituído por uma rede de casas e 
espaços históricos formada por exemplares arquitetônicos e urbanísticos, de valor 
histórico e cultural, situados em diversos locais da Cidade de São Paulo,
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; edifícios ei.274X - orientar e colaborar na conservação, restauração e valorização 
monumentos, bem como na recuperação de logradouros e espaços de interesse 
histórico da Cidade;
XI - realizar registro iconográfico permanente da Cidade, através de imagem 
fotográfica e outros meios iconográficos;
XII - desenvolver pesquisas sobre a formação histórica, social e cultural da Cidade 
de São Paulo;
XIII - organizar e divulgar as informações relevantes sobre a memória, história e 
cultura da Cidade;
XIV - incentivar a participação da comunidade na preservação e valorização do 
patrimônio cultural e ambiental da Cidade;
XV - apoiar e incentivar o estudo e a pesquisa da história social e cultural da Cidade 
de São Paulo, como apoio às ações de preservação do patrimônio, à educação e ao 
desenvolvimento social e cultural;
XVI - auxiliar a Comissão de Fiscalização de Subvenções Culturais na análise das 
atividades desenvolvidas por museus de terceiros que recebam subvenções 
municipais.
Art. 11. A Divisão Administrativa tem as seguintes atribuições:
I - executar e controlar os serviços de expediente, protocolo, tramitação de 
documentos e papéis, arquivo geral, reprografia, almoxarifado e transporte;
II - promover o levantamento das necessidades de compras e contratações de 
serviços, bem como propor a realização das respectivas modalidades de licitação;
III - formalizar termos de contratos, de parceria, de compromisso e 
responsabilidade e apólices de seguros, bem como de prorrogação, rescisão, 
aditamentos e quitações, responsabilizando-se pelo acompanhamento dos 
respectivos prazos;
IV - elaborar a proposta orçamentária do Departamento do Patrimônio Histórico;
V - controlar os recursos materiais e gerir os recursos orçamentários, com a 
finalidade de atingir os objetivos do Departamento do Patrimônio Histórico;
VI - promover a execução orçamentária e a aplicação dos recursos;
VII - realizar serviços de natureza contábil e financeira;
VIII - planejar, manter e controlar as atividades relativas à gestão de pessoas;
IX - desenvolver atividades relacionadas à manutenção preventiva e corretiva dos 
edifícios;
X - coordenar as atividades de zeladoria, vigilância e limpeza dos edifícios;
XI - exercer outras atividades afins.
Art. 12. A Divisão do Arquivo Histórico de São Paulo tem as seguintes atribuições:
I - responder pelo recolhimento, processamento técnico, preservação e divulgação 
de documentos arquivísticos de valor permanente produzidos pela Administração 
Pública Municipal;
II - coordenar a Comissão Central de Avaliação de Documentos - CCAD e a política 
de gestão documental da Prefeitura do Município de São Paulo;
III - promover e fomentar a divulgação do acervo através de pesquisas, 
exposições, sítio eletrônico, banco de dados e publicações;
IV - desenvolver e gerenciar o Sistema de Registro, Controle e Acesso ao Acervo - 
SIRCA;
V - definir e aplicar políticas de acesso público às informações do acervo;
VI - implantar o Sistema de Avaliação e Gestão Documental no Município.
Art. 13. A Divisão de Preservação tem as seguintes atribuições:
I - elaborar os inventários do patrimônio ambiental e cultural da Cidade e dos 
monumentos e obras de arte em logradouros públicos;
II - promover pesquisas sobre a história da Cidade, com vistas a seus fins 
específicos;
III - elaborar estudos e pareceres técnicos relativos a pedidos e processos de 
tombamento de bens culturais para subsidiar as decisões do CONPRESP;
IV - elaborar projetos de restauração e requalificação urbana, no âmbito das 
competências do DPH;
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IV - elaborar e implementar a política de preservação e valorização do patrimônio'51-274 
arqueológico e as ações necessárias à sua consecução, no âmbito das competências
do DPH;
V - realizar prospecções arqueológicas no Município de São Paulo, de acordo com a 
política de preservação e atribuições do DPH;
VI - propor parcerias e ações de colaboração do DPH com instituições congêneres;
VII - organizar e manter atualizado o Levantamento Cadastral Arqueológico do 
Município - LECAM.
Art. 17. O Pavilhão das Culturas Brasileiras, sediado no Parque do Ibirapuera, no 
Pavilhão Engenheiro Armando de Arruda Pereira, tem as seguintes atribuições:
I - conservar, restaurar, catalogar e divulgar o acervo do antigo Museu do Folclore, 
criado pelo Professor Rossini Tavares de Lima, e do conjunto de manifestações 
culturais conhecido como Missão de Pesquisas Folclóricas, produzido pelo antigo 
Departamento de Cultura, da Prefeitura do Município de São Paulo, em 1938;
II - localizar, recolher, identificar, catalogar e divulgar manifestações culturais 
espontâneas, materiais ou imateriais, saberes tradicionais, sem restrição às 
expressões artísticas e culturais de domínio popular contemporâneas;
III - investigar a formação e permanência do gesto criador dos artistas e artesãos 
brasileiros, promovendo a comparação entre manifestações eruditas e espontâneas, 
pesquisando sua linha evolutiva, sua mútua referência com a contemporaneidade, 
com vistas a traçar um inventário de formas, atitudes, técnicas e estruturas que 
possam identificar contribuição brasileira ao repertório da arte universal.
Art. 18. O Centro de Memória do Circo - CMC tem por objetivo preservar a 
memória das artes circenses e promover ações destinadas a fomentar o seu 
desenvolvimento, cabendo-lhe em especial:
I - abrigar e conservar acervos históricos ligados ao circo brasileiro;
II - criar e disponibilizar mecanismos de consulta para o público interessado em 
seus acervos, especialmente pesquisadores;
III - realizar ações que visem à ampliação e divulgação do acervo e à ampliação do 
conhecimento sobre a história do circo brasileiro, em especial na Cidade de São 
Paulo.
Art. 19. A Assistência Administrativa do CMC tem as seguintes atribuições:
I - coordenar as atividades administrativas de rotina, relacionadas às áreas de 
expediente, protocolo, tramitação de documentos e papéis, arquivo, reprografia, 
controle de bens patrimoniais, almoxarifado, apoio contábil e transporte;
II - promover o levantamento das necessidades de compras e contratações de 
serviços, bem como propor a realização das respectivas modalidades de licitação ao 
Departamento do Patrimônio Histórico;
III - planejar, manter e controlar as atividades relativas à administração dos 
recursos humanos do Centro de Memória do Circo;
IV - exercer outras atividades afins.
Art. 20. O Núcleo de Projetos e Apoio a Eventos do CMC tem as seguintes 
atribuições:
I - organizar e ampliar os acervos compostos de publicações, documentos, registros 
audiovisuais, desenhos, telas e obras de relevância cultural, qualquer que seja seu 
suporte material, relativos à história do circo;
II - colocar o acervo à disposição de pesquisadores e do público em geral, por meio 
de pesquisa presencial ou na Internet.
Art. 21. O Núcleo de Acervo do CMC tem as seguintes atribuições:
I - estabelecer a política de preservação na área de atuação do Centro;
II - promover a convergência dos sistemas de catalogação, facilitando o 
intercâmbio de informações e o desenvolvimento de projetos de recuperação, 
manutenção e promoção das coleções;
III - oferecer aos curadores das exposições informações atualizadas sobre as 
condições e histórico das obras a serem expostas ou cedidas, por empréstimo, a 
outras instituições;
IV - estimular a consulta e o empréstimo de obras;
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legislação vigente, comprovadamente em atividade há, pelo menos, 2 (dois) anos e 
que tenham, no mínimo, 20 (vinte) associados.
§ 3°. Caberá ao Presidente do Conselho o voto de qualidade.
§ 4°. Os membros do Conselho serão designados pelo Secretário Municipal de 
Cultura e, no caso da alínea "b" do inciso I e do inciso II deste artigo, escolhidos 
mediante critérios a serem estabelecidos no Regimento Interno do colegiado.
§ 5°. As funções dos membros do Conselho serão consideradas serviço público 
relevante, vedada, porém, sua remuneração a qualquer título.
Art. 26. O mandato dos membros do Conselho referidos no inciso II do artigo 25 
deste decreto será de 2 (dois) anos, permitida uma recondução.
Art. 27. O Conselho Consultivo reunir-se-á, ordinária e obrigatoriamente, uma vez 
por semestre e, extraordinariamente, sempre que necessário, com a presença da 
maioria dos seus membros, mediante convocação de seu Presidente ou por 
solicitação da maioria de seus membros titulares, dirigida a mesma autoridade.
Art. 28. Caberá ao Conselho Consultivo elaborar e aprovar o seu Regimento 
Interno.

Seção II
Da Comissão de Gestão de Obras e Monumentos Artísticos em Espaços Públicos

Art. 29. A Comissão Permanente de Análise de Assuntos Concernentes a Obras e 
Monumentos Artísticos em Espaços Públicos, criada por meio do Decreto n° 41.853, 
de 1° de abril de 2002, ora com a denominação alterada para Comissão de Gestão 
de Obras e Monumentos Artísticos em Espaços Públicos, passa a subordinar-se à 
Divisão de Preservação, do Departamento do Patrimônio Histórico, da Secretaria 
Municipal de Cultura, e a ser integrada por 5 (cinco) membros, todos com seus 
respectivos suplentes, sendo 4 (quatro) do Poder Público Municipal e 1 (um) da 
Sociedade Civil, assim definidos:
I - do Poder Público Municipal:
a) 3 (três) representantes do Departamento do Patrimônio Histórico, indicados pelo 
respectivo diretor, preferencialmente dentre servidores efetivos;
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, indicado pelo Titular da Pasta, preferencialmente dentre servidores 
efetivos;
II - da sociedade civil, representada por membro da Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo da Universidade de São Paulo.
§ 1°. A Comissão será presidida por um dos representantes do Departamento do 
Patrimônio Histórico, a quem caberá o voto de qualidade e convocar as reuniões do 
colegiado.
§ 2°. O presidente da Comissão, o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico 
ou o Secretário Municipal de Cultura poderão convidar autoridades que possam 
contribuir para o aprimoramento das deliberações do colegiado, em especial 
representantes das Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente, de 
Segurança Urbana, dos Negócios Jurídicos e da Secretaria Estadual de Segurança 
Pública.
§ 3°. A Comissão poderá reunir-se sem a presença do membro a que se refere o 
inciso II do "caput" deste artigo, desde que formalizado o convite e não haja a 
respectiva indicação.
§ 4°. A Comissão será constituída por meio de portaria do Secretário Municipal de 
Cultura.
Art. 30. As deliberações da Comissão, inclusive eventuais votos discordantes, 
deverão constar de ata, que será publicada no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo.
Art. 31. Anualmente, no mês de julho, a Comissão de Gestão de Obras e 
Monumentos Artísticos em Espaços Públicos deverá apresentar ao Diretor do 
Departamento do Patrimônio Histórico, para manifestação em 30 (trinta) dias,
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Art. 40. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o
Decreto n° 8.619, de 20 de janeiro de 1970, o Decreto n° 22.987, de 24 de
outubro de 1986, e o Decreto n° 44.470, de 8 de março de 2004.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de maio de 2010, 457° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão
e Desburocratização
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de maio de 2010.
GIOVANNI PALERMO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal
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Assistente Jurídico 
- Departamento do
Patrimônio Histórico

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, entre integrantes 
da carreira de Procurador do 
Município

Assistente Jurídico 
- Gabinete do Diretor

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, entre integrantes 
da carreira de Procurador do 
Município

Diretor de Divisão 
- Divisão de Administração

DAS-11 1 PP-I Livre provimento, em 
comissão, pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
administrativa, 
preferentemente portadores 
de diploma de nível 
universitário, ou dentre 
integrantes da carreira de 
Especialista em
Administração, Orçamento e 
Finanças Públicas, na 
disciplina de Administração

Diretor de Divisão 
- Divisão Administrativa

DAS-11 1 PP-I Livre provimento, em 
comissão, pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
administrativa, 
preferentemente portadores 
de diploma de nível 
universitário, ou dentre 
integrantes da carreira de 
Especialista em
Administração, Orçamento e 
Finanças Públicas, na 
disciplina de Administração

Pesquisador de Assuntos 
Culturais
- Departamento do
Patrimônio Histórico

DAS-10 2 OS Destinado à extinção na 
vacância

Pesquisador de Assuntos Culturais 
- Departamento do Patrimônio 
Histórico

DAS-10 2 PS Destinado à extinção na 
vacância

Chefe de Seção Técnica
- Seção de Levantamentos 
e Pesquisas
- Seção de Projeto,
Restauro e Conservação
- Seção de Crítica e 
Tombamento
- Seção de Programas de 
Revitalização
- Seção de Divulgação e 
Publicações

- Divisão de 
Preservação

DAS-10 5 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 
Formação de nível superior 
em área correspondente às 
atividades da Unidade

Chefe de Seção Técnica
- Seção Técnica de Crítica e 
Tombamento
- Seção Técnica de Programas de 
Valorização do Patrimônio
- Seção Técnica de Levantamento 
e Pesquisa
- Seção Técnica de Projetos, 
Restauro e Conservação
- Seção Técnica de Monumentos e 
Obras Artísticas

- Divisão de Preservação

DAS-10 5 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 
Formação de nível superior 
em área correspondente às 
atividades da Unidade
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Chefe de Seção II
- Seção de Zeladoria e 
Manutenção
- Seção de Pessoal
- Seção de Expediente

- Divisão de 
Administração (3)

- Seção de Denominação 
de Logradouros Públicos,
- Seção de Expediente
- Seção de Zeladoria e 
Manutenção

- Divisão de Arquivo 
Histórico (3)

- Seção de Expediente, da 
Divisão de Iconografia e 
Museus (1)

- Seção de Expediente, da 
Divisão de Preservação (1)

DAI-7 8 PP-I Livre provimento, em 
comissão, entre titulares de 
cargo de Assistente de
Gestão de Políticas Públicas

Chefe de Seção II
- Seção de Fotografias da 
Cidade
- Seção de Arquivo de 
Negativos

- Divisão de
Iconografia e Museus (2)

DAI-7 2 PP-I Livre provimento, em 
comissão, dentre titulares de 
cargos de Assistente de 
Gestão de Políticas Públicas

Chefe de Seção I
- Seção de Restauração e 
Encadernação, da Divisão 
do Arquivo Histórico

- Seção de Restauração 
de Montagem, da Divisão 
de Iconografia e Museus

- Seção de Laboratório de 
Restauro, da Divisão de 
Preservação

DAI-6 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito
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Encarregado de Equipe

- Divisão Administrativa (4)

- Divisão do Museu da Cidade de 
São Paulo (3)

- Divisão de Preservação (1)

DAI-7 8 PP-I Livre provimento, em 
comissão, entre titulares de 
cargo de Assistente de
Gestão de Políticas Públicas

Encarregado de Equipe 
- Divisão do Arquivo Histórico de
São Paulo

DAI-7 2 PP-I Livre provimento, em 
comissão, dentre titulares de 
cargos de Assistente de 
Gestão de Políticas Públicas

Chefe de Seção I
- Divisão do Arquivo Histórico de
São Paulo

- Divisão do Museu da Cidade de 
São Paulo

- Divisão de Preservação

DAI-6 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito
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oinai__ 
Jroc. N°..

PUBLICADO DOC 15/06/2012, PÁG 95 (via Salomôo Noguoi
RF 11.274

PROJETO DE LEI 01-00277/2012 do Vereador José Américo (PT)
"Dispõe sobre o tombamento, pela Prefeitura do Município de São Paulo, das ruas 
Aspicuelta, desde o primeiro quarteirão, altura do n° 51, até a Simão Álvares, n° 
694; a Wisard, do n°12 ao n° 602; ruas Harmonia, Girassol e Fidalga, apenas nos 
trechos entre Aspicuelta e Wisard; rua Harmonia, do n° 203 ao n°359; Girassol, 
dos n° 227 ao n°409; rua Fidalga, do n° 242 ao n°426, e o Beco do Batman que 
compreende três ruas: Medeiros de Albuquerque, Travessa Alonso e Gonçalo Afonso 
Art. 1° Fica tombado, pelo Município de São Paulo, a rua Aspicuelta desde o seu 
primeiro quarteirão, altura do n° 51, até a rua Simão Álvares, n° 694; a Wisard do 
n°12 ao n° 602; as ruas Harmonia, Girassol e Fidalga, apenas nos trechos entre as 
ruas Aspicuelta e Wisard; a rua Harmonia, do n° 203 ao n°359; a Rua Girassol dos 
n° 221 ao n°409; a Rua Fidalga do n° 242 ao n°426, e o Beco do Batman, um 
patrimônio dentro do patrimônio que compreende três ruas: Medeiros de 
Albuquerque, Travessa Alonso e Gonçalo Afonso.
Art.2° O tombamento das referidas áreas tem o propósito de proteger um trecho do 
bairro, nos limites previstos na legislação municipal de tombamento, para evitar a 
sua verticalização e sua descaracterização sem padrões e critérios.
Art. 3° As despesas dessa Lei, serão custeadas pelo orçamento municipal.
Art. 4° Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes."
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deferido

Ü S FEV

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° (c/H do Processe 
n» O1^A. de

»»*♦«<*•*• uTrí°
HF 11.226

Senhor Presidente,

REQUERIMENTO

RDS

96/2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275 do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das Proposições elencadas a seguir: PL 302/2013, PL 643/2013, PL 754/2013, PL PJ 
759/2013, PL 797/2013, PL 798/2013, PL 802/2013, PL 821/2013, PL 868/203, PL 10/2014, 8? 
PL 61/2014, PL 122/2014, PL 125/2014, PL 149/2014, PL 294/2014, PL 299/2014, PL g 
317/2014, PL 335/2014, PL 415/2014, PL 528/2014, PL 4/2015, PL 80/2015, PL 114/2015, 3 
PL 494/2015, PL 515/2015, PL 600/2015, PL 601/2015, PL 642/2015, PL 251/2016, PL | 
257/2016, PL 259/2016, PL 429/2016, PL 517/2016, PL 518/2016, PL 575/2016, PDL o 
12/2014, PDL 122/2016, . g

K>r-or-

£Ü
CM

I

5

j 0 9 FEV 20

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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do processo

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°, ....65.

n- ..............d. 20 JÊ....... ............. .................. _ 

A SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

10/02/2017

ÀSGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-96/2017, segue o presente expediente 
para volta à tramitação.

UBIRAJARA DE FAFflAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33

13 / Oi iâyV\
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DEFERIDO
8 NOV 2017

PRESIDENTE câmara municipal de

í-olha n°
M°_ SlST?

Mareia Yoshimj- 
R-r. 11:328

íoG_ .do Pro< 

—de 20_j Ç

'^nig^hi Hosi 
- «©1112

SAO PAULO

RDS ne________
RDS

1402/2017

Requeiro nos termos regimentais coautoria no PL n° 257/2016 do vereador 
José Police Neto (PSD), que "CRIA O TERRITÓRIO DE INTERESSE DA 
CULTURA E PAISAGEM" PARQUE DA VILA NO DISTRITO DE VILA 
MADALENA, SUBPREFEITURA DE PINHEIROS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

$

De acordo,

Toninho Vespoli (PSOL)

£

•:o
•TéI •
•V-

»s>

í?•••—I
oioK»
CD
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do processo

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
„■T T. . . . . . . . »....!.&. . . . . . . . . . . .!°l.. . J.......Qi.

Papel para informação, rubricado como folha n°

(a).

REDISTRIBUÍDO
*o Nobre Vereador ZÀ Nobre Vereadora

Para Àèfajar,
Sala da jEbrnissAo de 
Legislèáâo Participatív,em-F-.

, JosUçe e

Obs. O brazo para
os terrrie® do § 3” d

ugAieMer

tsçáo é de 8 dias, 
53 do R.l.

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CAGARA MUNICIPAL DE SÃO Paulo j 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO i’

EM

POR .__

-AQ—Ü. HS

SAÍDA OTlO3|\3ÀS !□, H ASS; _Á A/kón.
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rolha n°_ _do Pí< 
de 20 /g,

Márcia Yoshímj. 
P'. 11/3Í8

hi Hosi 
12

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0257-16

PARECER N° 18 (,/W DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0257/16.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador José Police Neto, que dispõe 
sobre a criação do Território de Interesse da Cultura e Paisagem - TICP Parque da Vila, no 
Distrito de Vila Madalena, Subprefeitura de Pinheiros, e dá outras providências.

De acordo com o projeto, referido TICP - formado pelo polígono compreendido pelo lado par 
da Rua Harmonia, lado ímpar da Rua Aspicuelta, pelo lado ímpar da Rua Medeiros de 
Albuquerque e trecho do lado par da Rua Medeiros de Albuquerque entre os números 192 a 
270 - visa reconhecer a área como concentradora de grande número de espaços e 
atividades culturais, assim como elementos urbanos materiais e imateriais significativos para 
a memória e a identidade da cidade, constituindo polo singular e atrativo social, cultural e 
turístico dependente de ações articuladas do Poder Público para sua preservação e 
vitalidade.

Para tanto, a propositura prevê uma série de objetivos (art. 3°) e ações prioritárias (art. 4°) 
do TICP Parque da Vila, tais como valorização da memória e identidade da cidade, 
desenvolvimento de coletivos culturais autônomos, articulação com outros TICPs e 
recuperação de bens e áreas de valor histórico, cultural e paisagístico.

O projeto prevê a gestão democrática do TICP, por meio de um Conselho Gestor paritário 
com representantes do Poder Público e da sociedade civil (arts. 5° e 6°). Dispõe, ainda, 
acerca da possibilidade de o Poder Público conceder incentivos fiscais e urbanísticos para 
apoiar as ações previstas no TICP Parque da Vila (art. 7°), bem como realizar estudos para 
a transformação total ou parcial das vias internas do território em vias de pedestres previstas 
no inciso II do art. 231 do Plano Diretor.

O projeto merece prosseguir em tramitação.

Os Territórios de Interesse da Cultura e da Paisagem - TICP são um instrumento criado 
pelo Plano Diretor Estratégico (Lei Municipal n. 16.050/14) para preservar elementos 
materiais e imateriais significativos para a memória e a identidade da cidade.

Além de ter criado os TICPs Paulista/Luz e Jaraguá/Perus, o Plano Diretor previu a 
possibilidade de criação de outros TICPs por meio de leis específicas. Para maior clareza a 
respeito do conceito do instituto e da possibilidade de sua criação por lei, vejamos a redação X-
do art. 314 do Plano Diretor: \

“Art. 314. Fica instituído o Território de Interesse da Cultura e da 
Paisagem, designação atribuída a áreas que concentram grande

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PI0257-16 D

M
at

ér
ia

 P
L 

25
7/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
73

99
3.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/06/2018 18:51:45.

 fls. 65

http://www.camara.sp.qov.br


CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0257-16

que a matéria aqui veiculada não diz respeito a nenhuma das hipóteses 
privativa do Prefeito previstas no § 2° desse mesmo dispositivo legal.

t-oiha n° 0/ jo Pn
____ ^SSZdTzoJÊ?

Márcia YoshjwnTaiAiucbi Hosi 
Rr. 11.328 MCP. 12

restritas de iniciativa

Deve ser ressaltado que o presente projeto somente prevê abstratamente as ações, os 
objetivos, o funcionamento e a gestão da TICP Parque da Vila, em nenhum momento 
interferindo na organização administrativa do Poder Executivo, que somente realizará as 
atividades de fomento ali mencionadas segundo seu juízo de conveniência e oportunidade, 
respeitando, assim, a esfera de discricionariedade do administrador.

Ademais, a estrutura do TICP Parque da Vila e todas as ações previstas neste projeto 
obedecem às diretrizes fixadas pelo art. 317 do Plano Diretor, que tem a seguinte redação:

“Art. 317. O Território de Interesse da Cultura e da Paisagem deverá 
ser regulamentado por lei específica, que deverá prever:

I - a garantia de uma gestão democrática e participativa dos TICP, 
com controle social, livre acesso à informação e transparência na 
tomada de decisões;

II - a criação de um Conselho Gestor paritário, com representantes 
do Poder Público e da sociedade civil, para acompanhar, avaliar, 
recomendar e aprovar políticas, planos e ações relativas aos 
objetivos do TICP;

III - os incentivos de natureza fiscal e urbanísticos para possibilitar os 
objetivos previstos para os TICP;

IV - a delimitação de novos TICP, ressalvados os criados por esta lei 
e pelos Planos Regionais;

V - o detalhamento das ações estratégicas previstas, a serem 
elaboradas por meio de processos participativos.

§ 1° O Conselho Gestor, previsto no inciso II deste artigo, poderá ser 
constituído a partir de fóruns públicos que reúnam os agentes sociais 
atuantes no âmbito do TICP e ter dentre suas atribuições, as 
seguintes:

I - propor ações integradas dos setores público, privado e não 
governamental para recuperar, proteger, fomentar e induzir 
atividades, espaços e negócios culturais;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.spqov.br
PI0257-16 D
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VI - disponibilização de plataforma de comunicação digital para 
integração virtual entre os TICP;

VII - convênios e instrumentos de cooperação entre os entes 
federados, bem como de apoio técnico, material e humano para 
desenvolvimento das atividades.”

Desse modo, havendo previsão expressa a respeito de edição de lei específica para criação 
de TICP e não havendo óbice à iniciativa legislativa parlamentar, que neste caso cingiu-se a 
traçar abstratamente o modelo do TICP Parque da Vila, o projeto deve prosseguir em 
tramitação para análise de seu conteúdo pelas Comissões de mérito designadas para esse 
intuito.

Durante a tramitação do projeto, deverão ser realizadas pelo menos duas audiências 
públicas, uma vez que se trata de matéria afeta à política municipal do meio ambiente (art. 
40, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município), além de haver a exigência de criação de 
TICPs por meio de processos participativos, consoante § 4° do art. 314 do Plano Diretor.

Para ser aprovado, o projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros desta 
Casa, conforme art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição,

ANTOS

CAIO MIRANDA

CELSO JATENE /'
Relator

CLÁUDIO OA

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 
PI0257-16 D
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PL n° 257/2016

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 257/2016.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Police Neto e coautoria do Vereador 

Toninho Vespoli, cria o Território de Interesse da Cultura e Paisagem "Parque da Vila” no Distrito 

de Vila Madalena, Subprefeitura de Pinheiros e dá outras providências.

A criação do Território de Interesse da Cultura e Paisagem do Parque da Vila tem como base o § 

4° do artigo 314 e o artigo 317 da Lei 16.050 de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico, 

sendo formado pelo polígono compreendido pelo lado par da Rua Harmonia, lado impar da Rua 

Aspicuelta e pelo lado impar da Rua Medeiros de Albuquerque e trecho do lado par da Rua 

Medeiros de Albuquerque entre os números 192 a 270. O autor reconhece esta área como 

concentradora de grande número de espaços e atividades culturais, assim como elementos

urbanos materiais e imateriais significativos para a memória e a identidade da cidade, constituindo

polo singular de atratividade social, cultural e turística dependente de ações articuladas do Poder

Público para sua preservação e vitalidade, (grifo nosso)

O Artigo 3° da iniciativa faz menção aos objetivos do TICP Parque da Vila, sendo eles:

• Estimular iniciativas locais no âmbito da cultura, educação e meio ambiente, através de 

processos solidários e colaborativos;

• Ampliar a abrangência do princípio do direito à cidade, garantindo a cidadania cultural, a 

tolerância e o respeito à diversidade cultural, social, étnica e sexual por meio do acesso à 

cultura, à educação e à arte;

• Valorizar a memória e a identidade da cidade, nos âmbitos local e regional;

• Promover o entendimento dos processos urbanos e ambientais de transformação e 

conservação das paisagens e a fruição de seu patrimônio material e imaterial;

• Proporcionar o desenvolvimento de coletivos culturais autônomos, estimulando sua 

articulação com instituições de ensino, pesquisa, cultura e outras, que permitam a 

compreensão dos processos históricos, ambientais e culturais locais e regionais;

• Definir instrumentos de incentivos e apoio às atividades ligadas à cultura, educação, arte e 

meio ambiente, visando a geração de renda e o desenvolvimento local e regional 

sustentável;

• Criar meios de articulação com outros TICPs, visando proporcionar o intercâmbio de 

saberes e experiências entre seus agentes culturais e estimular programas educativos e 

criativos que favoreçam a compreensão mútua da estruturação e história urbana de cada 

Território e de seus valores simbólicos e afetivos.

Na justificativa apresentada pelo nobre autor é informado que “os Territórios de Interesse da 

Cultura (TICP ) foram criados para promoção de iniciativas culturais, de educação e do meio
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COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 

GASTRONOMIA

Adilson Amadeu Senival Moura

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

ana Ramalho

Ricardo Teixeira

Ricardo Nunes
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Jair Tatto
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO n° de^Zé? sessão: 120-SE
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO-SGP.4 ' "" /T7\ data: 17/04/2018
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL  Marci/G^by ~ FL: 55 DE 81

- “PL 257/2016, dos Vereadores JOSÉ POLICE NETO (PSD)TtONINHO VESPOLI 

(PSOL). Cria o território de interesse da cultura e paisagem Parque da Vila no distrito de Vila 

Madalena, subprefeitura de Pinheiros e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara”.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PR) - Há sobre a mesa parecer, que será

lido.

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 257/2016)

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PR) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos 257/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira votação, volta em segunda.

M
at

ér
ia

 P
L 

25
7/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
73

99
3.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/06/2018 18:51:45.

 fls. 70



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PRESIDENTE: JAIR TATTO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA.

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo

DATA: 29/05/2018

OBSERVAÇÕES:

• Notas taquigráficas sem revisão
• Orador não identificado
• Manifestação fora do microfone
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ou oneroso? Então, entendemos que esse termo “seção” necessita 
especificado.
Com relação aos imóveis alugados, o entendimento da Secretaria da Fazenda é de que o 
locatário não é sujeito passivo do IPTU. Mas, tive a oportunidade agora de ouvir as 
considerações da Vereadora Soninha. Entendo, então, a intenção do Vereador.
E com relação a utilizados, entendemos que seria mais interessante inserir a expressão de 
acordo com as finalidades institucionais, em razão da interpretação literal. Entendemos 
também que o projeto poderia inserir condições adicionais para a concessão dessa isenção, 
tais como: imóvel estar recadastrado; o imóvel não ter débitos anteriores com o Município; a 
entidade deveria cumprir os requisitos do artigo 14, do CTI. A entidade não poderia ter débitos 
tributários e não tributários. Como ela efetua repasses, se houver algum problema 
relativamente ao Tribunal de Contas, se ela tiver algum débito, alguma multa, ela não teria 
direito a essa concessão.
A incidência retroativa do imposto, caso não haja o cumprimento dos requisitos dessa isenção, 
ou que se apure posteriormente; e a incidência proporcional do IPTU de acordo com o prazo 
em que a isenção vigorar. Vamos supor: se o convênio com o Município se encerrar no dia 2 
de janeiro, ele teria direito à isenção do período inteiro, quando na verdade somente um dia 
daquele exercício é que ele manteve esse convênio com a Municipalidade.
Então, esses são os reparos que a Secretaria da Fazenda recomenda. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Vereadora Soninha? Propor ao Vereador um...
A SRA. SONINHA FRANCINE - Ah, sim, fazer esses ajustes. Na verdade, uma entidade, para 
que ela tenha um termo, a gente continua usando o termo “convênio”, mas agora é “termo de 
parceria”, em função do novo marco das organizações sociais. Para que a entidade tenha o 
convênio ou a parceria com a Prefeitura, ela tem de ter todas essas certidões negativas, tem 
de estar numa situação fiscal totalmente regular.
Em relação ao imóvel não ter débitos é interessante. E, claro, em relação a que a isenção - o 
Vereador até estabelece - que o imóvel não precisaria pagar IPTU enquanto estiver na 
vigência do contrato convênio. O que eu acho que precisaria também, Vereador, é deixar bem 
específico o seguinte: não é só a entidade que tenha parceria com a Prefeitura, quer dizer, o 
imóvel utilizado por uma entidade que tenha parceria com a Prefeitura, mas que o imóvel seja 
utilizado para a execução do serviço da parceria. Senão tem uma entidade que é parceira da 
Prefeitura, que oferece, e um serviço conveniado, mas ali é a sede administrativa, não tem que 
ter direito à isenção de imposto para sede administrativa, até porque os repasses que a gente 
faz por meio do contrato, convênio, parceria são para prestação do serviço. De fato, a gente faz 
o repasse para que a entidade honre todas as suas despesas, inclusive IPTU.
Eu não sei nem se seria calculável, se existe alguma economia administrativa nisso, no fato de 
a gente deixar de cobrar o IPTU, já que o IPTU seria pago com dinheiro pago por nós mesmos, 
pela Secretaria da Assistência Social, pela Secretaria de Educação. É de se supor que até isso 
teria de vantagem, Não é, de fato, uma renúncia de receita. A entidade vai deixar de pagar o 
que ela pagaria como nosso repasse, da própria Prefeitura.
O SR. - É que, na verdade, na administração tributária a gente não tem uma
ideia do número de interessados relativamente a isso. Então eles teriam que entrar com 
requerimento para, a partir daí, ser feita uma estimativa.
A SRA. SONINHA FRANCINE - Esse é o tipo de informação que a gente pode requerer, não 
é, Vereador?
- Fala fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Nós temos um levantamento do número de imóveis com 
seus respectivos proprietários e o valor de cada contrato de aluguel. Pode estar já defasado 
porque isso...
A SRA. SONINHA FRANCINE - E aqui não fala só dos imóveis alugados, quer dizer, se a 
entidade possui um imóvel e nesse imóvel ela presta o serviço conveniado.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Nós temos só dos alugados. Esta comissão tem, mas 
provavelmente defasado, porque tem mais de um ano que chegou.
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cultura. Acontece que já tem a Lei 16.173, que no seu Art. 2°, Inciso III, concedê^isenÇão para 
as casas de espetáculos e artes cênicas que tenham capacidade de público, por sala, de até 
400 pessoas sentadas.
O objetivo do projeto de lei é justamente ampliar essa capacidade de público de 400 pessoas 
até 1.000 pessoas. Parece-me que o objetivo inicial da Lei, como foi aprovada, a nosso ver... A 
Administração Tributária inclusive já teve oportunidade, em 2015, de se manifestar por escrito 
sobre esse PL 294. Na época nós levantamos algumas questões que seriam entraves 
operacionais e entraves jurídicos ao prosseguimento da proposta.
A proposta cria um escalonamento de isenção de IPTU, isenção total e isenção parcial: até 400 
pessoas sentadas, isenção 100%; e os novos incisos: de 400 a 800, isenção de 50%; de 800 a 
1.000 pessoas, isenção de 30%.
É inegável o caráter meritório da proposta de aumentar para esses teatros. Entretanto, se a 
gente analisar o objetivo da isenção, que é uma exceção à tributação - a tributação é regra 
geral -, quando os poderes públicos se organizam para conceder isenções, tem que ter um 
caráter muito forte. E aí o número fica muito subjetivo. Definiu-se na lei que até 400 lugares 
sentados seria um espaço com acesso público, um espaço razoável para que as pessoas 
tivessem acesso à cultura. Parece que a ampliação do número de lugares sentados talvez 
atinja espaços que não necessariamente satisfaçam somente a promoção da cultura, porque 
geralmente esses grandes espaços são geridos ou patrocinados ou carreiam o nome de 
grandes empresas privadas, e parece que o objetivo da isenção não é esse. Você estaria 
criando uma distinção entre espaços focados para promoção da cultura e outros espaços que 
talvez visassem não somente a promoção da cultura, ou que gerasse algum rendimento 
financeiro que desnatura totalmente o objeto da isenção.
O segundo ponto é a questão da arrecadação e da Lei de Responsabilidade Fiscal. Estamos 
vivendo, nesta semana, no Brasil um momento em que se discute tanto a isenção e a redução 
de impostos, e como é que vai complementar isso aí? Estamos reduzindo impostos federais, e 
como vamos complementar isso? No Município é a mesma coisa. Se a gente concede... E o 
cálculo feito à época - não tenho o numero agora - era uma redução significativa de IPTU. Só 
nesta semana, o município já deixou de arrecadar, com ISS, - foi divulgada na mídia - mais de 
cem milhões, ou seja, entra o dinheiro público... Se a gente abrir mão de mais receita, ainda 
que seja de IPTU, o orçamento ainda fica mais comprometido. E de onde a gente vai tirar essa 
compensação? Vamos reduzir o IPTU? Vão tirar de onde? Vão aumentar imposto? Vão 
aumentar alíquota? Acaba-se gerando um efeito um pouco nocivo, que atinge toda a 
coletividade. Então, não sei se é o momento de se ampliar essa isenção de IPTU, que vai 
afetar significativamente o orçamento do município.
O terceiro ponto também que eu gostaria de colocar é sobre a fiscalização, à questão 
operacional. A lei já está em vigor, já está funcionando, e se nós ampliarmos o número de 
espaços culturais, que seriam contemplados pela isenção, será gerado mais dificuldade 
operacional e serão gerados novos pontos para fiscalização, ou seja, teriam que deslocar a 
administração tributária, para verificar a contagem de assentos, enfim, toda essa dificuldade 
operacional que não atende ao caráter da isenção. Por isso, a administração tributária entende 
esse projeto podería ser adaptado ou então acho que não é o momento de ele ser levado à 
frente, diante de todo o cenário econômico e jurídico que há no País, que acaba atingindo a 
maior Cidade do País também, São Paulo; ou seja, acaba atingindo o nosso orçamento e a 
Administração entende que não seria o momento de tocar esse projeto para frente. Por isso, a 
gente entende que esse projeto deveria ser maior avaliado ou não ser adiantado nesse 
momento, o PL 294, em que pese o caráter meritório da questão, mas, da forma como ele foi 
colocado, não é a melhor proposta. Esse é o nosso entendimento.
Eu agradeço a atenção.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Está encerrado o item 2. Trata-se de uma audiência 
pública, que trata de nove projetos. A audiência é uma. Há vários projetos. Por isso que eu 
estou aqui, já indo para o terceiro item dessa audiência pública, PL 108/2017, dos Vereadores 
Zé Turin, Toninho Paiva e Rinaldi Digilio, que dispõe sobre a introdução de assistentes sociais 
e psicólogos no quadro de profissionais das escolas públicas municipais, para ajudar os 
alunos, familiares, professores, direção e suas diversas relações.
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O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Não há oradores inscritos. Está 
pública do PL 504/17.
Passemos ao último item.
- “PL 36/18 Vereadora Adriana Ramalho. Dispõe sobre o Programa de Ações Comunitárias da 
Guarda Civil”.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Não há oradores inscritos. Encerrada a discussão. Está 
encerrada a audiência pública do PL 36/18.
Não havendo mais nada a tratar, estão encerrados os nossos trabalhos.
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Bom dia a todos. Declaro abertos oá-trabalhos da 10a 
audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente do ano de 
2018. Na presidência, Vereador Toninho Paiva.
Passemos ao primeiro item da pauta.
“Em segunda audiência pública PL 670/2002, do Vereador Natalini, dispõe sobre a inclusão 
nas zonas de uso especial Z8/200 do imóvel constante no lote 24, quadra 502, Setor fiscal 78, 
localizado à frente para a Avenida do Anastácio, 704, bairro City América e dá outras 
providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há inscritos. Passamos ao processo de votação. 
Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. Está realizada a audiência pública do 
projeto 670/2002.
Passemos ao item seguinte.
“PL 231/2017, Vereador Domingos Dissei e Vereador Adilson Amadeu. Define como Zona de 
Proteção Ambiental, Zepam, área de imóvel localizado no Parque da Mooca entre as Ruas 
Barão de Monte Santo, Vitor Antonio Del Vecchio e Dianópolis e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão PL 231/2017. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
Está realizada a audiência pública do projeto 231/2017.
Passemos ao item seguinte.
“PL 241/2007, Vereador Eliseu Gabriel, altera a zona de uso classificada como PJ-ZER 2/01, 
do livro II, do Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba anexo a parte II, Lei 
13.885, de 25 de agosto de 2004, passando a ser classificada pela tipologia PJ-Zepam.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 241/2007. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
Está realizada a audiência pública do projeto 241/2007.
Passemos ao item seguinte.
“PL 242/2007, do Vereador Eliseu Gabriel, altera o zoneamento urbano criando uma zona de 
uso ZEIS 2 na Subprefeitura de Pirituba.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 242/2007. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
Está realizada a audiência pública do projeto 242/2007.
Passemos ao item seguinte.
“PL 296/2007, do Vereador Eliseu Gabriel. Altera parte da zona de uso classificada como PJ- 
ZM 3a/03, do livro II, mapa 4, do Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, 
anexo a parte II, Lei 13.885, de 25 de agosto de 2004, passando a ser classificada pela 
tipologia PJ-ZEPAM.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 296/2007. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
Está realizada a audiência pública do projeto 296/2007.
Passemos ao item seguinte.
“PL 386/2007, do Vereador Eliseu Gabriel. Altera a zona de uso classificada como PJ-ZCPA 
02, do livro II, do Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, anexo a parte II, Lei 
13.885, de 25 de agosto de 2004, passando a ser classificada pela tipologia PJ-ZEPAM.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 386/2007. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
Está realizada a audiência pública do projeto 386/2007.
Passemos ao próximo item da pauta.
“PL 392/2007, do Vereador Eliseu Gabriel. Exclui, altera e cria nova zona de uso na 
Subprefeitura de Pirituba, anexo II, livro II, da Lei 13.885, de 25 de agosto de 2004, Plano 
Diretor, Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 392/2007. Não há inscritos.
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Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçqrtri como estão. 
(Pausa). Está realizada a audiência pública do PL 392/2007.
Próximo item da pauta.
“ - PL 705/2007, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que altera a Lei n° 
13.885/04 que estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os 
Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 
ordena o uso e ocupação do solo do Município de São Paulo, no tocante à mudança de 
zoneamento da av. João Castaldi/ av. dos Eucaliptos - bairro de Moema - Subprefeitura de Vila 
Mariana”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 705/2007. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa). Está realizada a audiência pública do PL 705/2007.
Próximo item da pauta.
“ - PL 26/2008, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, define como Zona de Proteção 
Ambiental - Zepam - área localizada no bairro do Tatuapé, quadrilátero formado pelas ruas 
Uriel Gaspar, Padre Adelino, avenida Salim Farah Maluf e viaduto Pires do Rio, e dá outras 
providências”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 26/2008. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa). Está realizada a audiência pública do PL 26/2008.
Próximo item da pauta.
“ - PL 32/2008, define área com direito de preempção imóvel localizado na região leste 
da Cidade no bairro Cidade Tiradentes, e dá outras providências”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 32/2008. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa). Está realizada a audiência pública do PL 32/2008.
Passemos ao próximo item.
“ - PL 57/2008, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, altera a Lei n° 13.885/04 que 
estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os planos regionais 
estratégicos das subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e 
ocupação do solo, no tocante a mudança de zoneamento da rua Bento de Andrade - Itaim Bibi, 
no trecho compreendido entre a avenida República do Líbano e avenida Antonio Joaquim 
Moura Andrade - Subprefeitura de Vila Mariana”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 57/2008. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa). Está realizada a audiência pública do PL 57/2008.
Passemos ao próximo item.
“ - PL 306/2008, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, altera a Lei n° 8.211, de 06 
de março de 1975, e demais complementações que estabelecem condições de localização, 
aproveitamento, ocupação e recuos para edificações destinadas a estabelecimentos de ensino 
pertencentes ao sistema educacional do Estado de São Paulo e aos estabelecimentos de 
educação infantil”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 306/2008. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa). Está realizada a audiência pública do PL 306/2008.
Passemos ao próximo item.

PL 308/2008, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, altera a Lei n° 13.885/04 que 
estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e 
ocupação do solo do mun. de sp, no tocante a mudança de zoneamento do perímetro 
compreendido pelas ruas Vitor Hugo, Alexandrino Pedroso, Thiers e Vautier no bairro do Pari - 
Subprefeitura da Mooca”.
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 308/2008. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa). Está realizada a audiência pública do PL 308/2008.
Passemos ao próximo item.
“ - PL 443/2008, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, inclui trecho de logradouro no quadro 
n° 10 parte III da Lei 13.885 de 25 de agosto de 2.004, listagem das vias coletoras do sistema 
viário do Município de São Paulo”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 443/08. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Está realizada a audiência do PL 443/08.
Passemos ao item seguinte.
- “PL 448/2008 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) MODIFICA AS ALÍNEAS "A" E "B" DO 
ARTIGO 211 DA LEI 13.430 DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 QUE PASSA A VIGORAR COM 
A PRESENTE REDAÇÃO (REF. ÁREAS COM POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
OUTORGA ONEROSA DE POTENCIAL CONSTRUTIVO ADICIONAL)”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 448/08. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Está realizada a audiência do PL 448/08.
Passemos ao item seguinte.
- “PL 480/2008 do Vereador Claudinho de Souza ALTERA A LEI 13.885/04 QUE 
ESTABELECE NORMAS COMPLEMENTARES AO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO, 
INSTITUI OS PLANOS REGIONAIS ESTRATÉGICOS DAS SUBPREFEITURAS, DISPÕE 
SOBRE O PARCELAMENTO DISCIPLINA E ORDENA O USO E OCUPAÇÃO DO SOLO DO 
MUNIC. DE S PAULO, NO TOCANTE A MUDANÇA DE ZONEAMENTO DO PERÍMETRO 
COMPREENDIDO PELO LOTEAMENTO VITÓRIA RÉGIA 2, NO DISTRITO BRASILÂNDIA, 
NA SUBPREFEITURA FREGUESIA DO Ó/BRASILÂNDIA”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 480/08. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Está realizada a audiência do PL 480/08.
Passemos ao item seguinte.
-“PL 578/2008 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues ALTERA A LEI N° 13.885/04 QUE 
ESTABELECE NORMAS COMPLEMENTARES AO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO, 
INSTITUI OS PLANOS REGIONAIS ESTRATÉGICOS DAS SUBPREFEITURAS, DISPÕE 
SOBRE O PARCELAMENTO, DISCIPLINA E ORDENA O USO E OCUPAÇÃO DO SOLO DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, NA REGIÃO DO PLANALTO PAULISTA”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 578/08. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Está realizada a audiência do PL 578/08.
Passemos ao item seguinte.
- “PL 300/09, Vereador Arselino Tatto ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI 13.855/04 QUE 
ESTABELECE NORMAS COMPLEMENTARES AO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO, 
INSTITUI OS PLANOS REGIONAIS ESTRATÉGICOS DAS SUBPREFEITURAS, DISPÕE 
SOBRE O PARC., DISCIPLINA E ORDENA O USO E OCUPAÇÃO DO SOLO DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO (REENQUADRA ATUAL ZONA EXCLUSIVAMENTE RESIDENCIAL ZER 
3/02, DO QUADRO 04A DO LIVRO XIV DA SUBPREF. DE SANTO AMARO)”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 300/09. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
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manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Está realizada a audiência do PL 300/09.
Passemos ao item seguinte.
- “PL 519/09, Vereador Senival Moura PERMITE A INDICAÇÃO DE PREPOSTO PARA A 
CONDUÇÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR DA CIDADE DE SÃO PAULO’’.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 519/09. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Está realizada a audiência do PL 519/09.
Passemos ao item seguinte.
- “PL 659/09 Vereador Ricardo Teixeira DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 
INCORPORADORES/CONSTRU- TORES EM GARANTIR RESERVA DE ÁREA PARA 
CARGA/DESCARGA E EMBARQUE/DESEMBARQUE NA INSTALAÇÃO DE NOVOS 
EMPREENDIMENTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
- “PL 126/12 Vereador Gilson Barreto DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE PERÍMETRO NA ZPI 
DE ITAQUERA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 126/12. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Está realizada a audiência do PL 126/12.
Passemos ao item seguinte.
- “PL 76/15 Vereador Adilson Amadeu e Vereadora Edir Sales ALTERA A REDAÇÃO DA LEI 
11.804, DE 19 DE JUNHO DE 1995 QUE DISCIPLINA A AVALIAÇÃO DA ACEITABILIDADE 
DE RUÍDOS NA CIDADE DE SÃO PAULO”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 76/15. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 
estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se 
agora. (Pausa) Aprovado.
Está realizada a audiência do PL 76/15.
Item seguinte:
“PL 592/15, Vereador Jair Tatto, proíbe a lavagem de carro e calçadas com mangueira. Obriga 
que todo lava a jato tenha hidrômetro, mesmo os que possuem poço artesiano, como também 
a instalação de medidores de água individuais nos condomínios e multar indivíduo que 
desperdiçar água”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) - Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 592/15. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.
Está realizada a audiência do PL 592/15.
Item seguinte:
- “PL 571/16, Vereador Eliseu Gabriel, autoriza o poder executivo a alterar o SQL 078.431.0007 
para ZEIS 3, no mapa de zoneamento da Subprefeitura da Lapa da Lei 16.402, referente ao 
parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, de 23 de março de 2016”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) - Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 571/16. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.
Está realizada a audiência do PL 571/16.
Item seguinte:

- “PL 609/14, Vereador Mario Covas Neto, autoriza o poder executivo a direcionar 20% aos 
recursos oriundos do IPVA que constituem receita do Município para subsidiar o transporte 
Público Municipal e dá outras providências.”
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) - Em discussão Tem palavra pará'discutir o Sr 
Juarez, representante da Secretaria Fazenda.
O SR. JUAREZ - Em nome do Secretário Caio Megale, cumprimento V.Exa. e essa Comissão 
e o nobre Vereador Mário Covas pela iniciativa de proposição do projeto, já que 
compreendemos que realmente é importante garantir o acesso público prioritário ás politicas de 
mobilidade. Passando ao projeto em si, a Secretaria têm algumas duvidas em relação a ele, 
que dizem respeito à aplicabilidade do inciso 4° do Art. 167, da Constituição Federal que veda 
a vinculação de receitas de impostos. Sendo ele, uma autorização, não uma vinculação, 
propriamente dito, compreendemos que esse direito pode ser assegurado nas Leis 
Orçamentárias, LDO e LOA. Até, porque, como da proposta 20% da arrecadação do IPVA, da 
quarta parte significaram em 2017 480 bilhões de reais o que é insuficiente para custear o 
programa de compensações tarifárias. Em 2017 nós pagamos 2.9 bilhões de reais em 
compensações. Como essa parcela é muito inferior ao que efetivamente tenha ocorrido, 
entendemos de que acabaria perdendo o objeto em si, isso se ela for, simplesmente uma 
autorização. Se ela for, uma vinculação, temos dúvida em relação à aplicação do dispositivo 
constitucional. Essa são as consideramos que tínhamos a fazer, além disso a própria 4a parte 
ela já tem uma vinculação oriundo do Art. 212 da Constituição, que esses são os recursos que 
vão para o Fundep, ou seja, eventualmente a parcela a ser vinculada incide, sobre o desconto, 
a parcela já descontada e não sobre o todo. Então são algumas das considerações que 
teríamos sobre o projeto.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradecemos sua participação. Não há mais oradores 
inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 609/14. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 
votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.
Está realizada a audiência do PL 609/14.
Item seguinte:
- “PL 76/17, Vereador Ricardo Nunes, altera redação do parágrafo Único do Artigo 9° da Lei N° 
16.124, de 9 de março de 2015, que estabelece parâmetros específicos para a instalação, 
reforma e regularização de equipamentos públicos de educação, saúde e assistência social, e 
dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) - Em discussão Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 76/17. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 
estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se 
agora. (Pausa) Aprovado.
Está realizada a audiência do PL 76/17.
Item seguinte:
- “PL 206/17, Vereador Arselino Tatto, proíbe a comercialização de brindes e brinquedos em 
venda casada de alimentos, destinados ao público infantil, pelos estabelecimentos comerciais 
sediados no Município de São Paulo.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) - Em discussão Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 206/17. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.
Está realizada a audiência do PL 206/17.
Item seguinte:
- “PL 701/17, Vereadora Sâmia Bomfim, cria o programa municipal de prevenção ao suicídio e 
de promoção do direito do acesso à saúde mental entre jovens e adolescentes, e dá outras 
providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) - Em discussão. Tem a palavra o Sr. Mauro Alves 
O SR. MAURO ALVES - Bom dia a todos. Sou do Grêmio C Sudeste, promoção da cidadania 
em Defesa do Consumidor. Gostaria de chamar atenção a respeito do projeto da nobre 
Vereadora Sâmia Bomfim, é uma boa iniciativa, só que estamos cobrando dessa Casa, que a
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Casa cobre da Secretaria de Educação e da Secretaria de Saúde, o que já é feito. O 
importante que coloque no projeto uma prestação de contas, nem que seja semestral, se não a 
gente fica com vários projetos da Cidade de São Paulo, sem ter o retorno do que está 
acontecendo. No Jabaquara temos a rede Criatica, uma rede de proteção à infância e 
juventude, controle de passe, temos realizado esse debate de prevenção ao suicídio, só que 
temos identificado a falta dos profissionais. Nos postos de saúde, por exemplo, faltam 
psicólogos, na questão das escolas mediadores não tem atendido a questão do bulying, do 
bulying eletrônico, inclusive, é preciso ter uma prestação de contas. Para finalizar, temos aqui 
uma série de reuniões agora, recentemente, vai ter uma reunião no Hospital Saboia, dia 25de 
maio, das 9 ao meio dia, tratando da prevenção ao bulying, e ao suicídio. E para clamar 
atenção nobre Vereador tem de lembrar que entrei no site da Câmara Municipal de São Paulo, 
do projeto, e o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, não 
está adequado, parece que houve uma troca de projetos lá, não temos a informação como é 
que a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa encaminhou essa questão 
do projeto de lei 701/17. Apoio a iniciativa, mas sugiro que seja incluído um inciso, ou um artigo 
onde possa haver uma prestação de contas no mínimo, semestral, tanto da área da Saúde, 
qua quanto da área da educação. Senão os vereadores ficam aprovando projetos e não tem 
resultados práticos para à sociedade civil. Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradecemos ao Sr. Mauro Alves. Vou suspender a 
sessão por alguns minutos.
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Toninho Paiva.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Esclarecido pelo Dr. Carlos, sempre muito eficiente. 
Damos por realizada a audiência pública ao PL 701/2017, da Vereadora Sâmia Bomfim. 
Passemos ao próximo item.
Informamos que é a primeira audiência pública de todos os PLs.
- “ PL 380/2015, Vereador Quito Formiga. DISPÕE SOBRE INSERÇÕES DE ADVERTÊNCIA 
QUANTO AOS MALEFÍCIOS DO CONSUMO DE BEBIDAS ALCOÓLICAS E DROGAS, NOS 
LIVROS DIDÁTICOS DISTRIBUÍDOS NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 380/2015
Tem a palavra o Sr. Mauro Alves da Silva.
O SR. MAURO ALVES DA SILVA - Obrigado Presidente Toninho Paiva. Mauro Alves da Silva, 
do SER Sudeste, promoção da cidadania e defesa do consumidor.
Há um problema nesse projeto onde diz que todos os livros têm de ter uma informação de 
advertência sobre o uso de bebidas alcoólicas e drogas. Tenho de lembrar que o Conselho 
Nacional de Drogas, por exemplo, exige que seja aprovado por esse órgão, porque tem o 
Conselho Municipal, qualquer campanha ou advertência sobre a questão de uso de drogas.
No projeto consta que são todos os livros, até mesmo nos livros para as crianças de zero a 
cinco anos será obrigatório colocar esses informes. Quem trabalha na área da educação sabe 
que conforme o nível de desenvolvimento da criança não se leva esse tipo de informação, 
porque incentiva ao invés de prevenir.
É importante colocar uma observação que não seja necessariamente em todos os níveis e que 
seja avaliado pela Secretaria da Educação e pela Comissão Municipal de Prevenção às 
Drogas, o Conen, Conselho Estadual de Entorpecentes, para que não seja vetado pelo 
Prefeito, porque tem uma questão que ultrapassa a competência de uma lei que obriga todos 
os livros, não só à faixa etária mais suscetível ao uso e consumo de drogas.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Queremos realmente satisfazer, assim como aos 
presentes, para tanto informamos que nossa audiência pública é gravada e, posteriormente, o 
Carlos, nosso chefe da assessoria, encaminhará a sugestão ao proponente do projeto.
Muito obrigado. É pertinente a sua colocação.
Está encerrada a discussão. A votos o PL 380/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis
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II u
permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nopninal de 
votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.
Realizada a audiência pública ao PL 380/2015.
Passemos ao próximo item.
- “Item 30, PL 257/2016. dos Vereadores José Police Neto e Toninho Vespoli. "CRIA O 
TERRITÓRIO DE INTERESSE DA CULTURA E PAISAGEM" PARQUE DA VILA NO 
DISTRITO DE VILA MADALENA, SUBPREFEITURA DE PINHEIROS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores para discutir. A votos 
o PL 257/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou 
aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) 
Aprovado.
Declaro realizada a audiência pública ao PL 257/2016.
Passemos ao item seguinte.
- “Item 31, PL 210/2017. DISPÕE SOBRE A DISTRIBUIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO CONTRA RADIAÇÃO UV AOS SERVIDORES PÚBLICOS QUE DESEMPENHAM 
FUNÇÕES AO AR LIVRE EXPOSTOS AO SOL NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão
Para falar sobre o projeto tem a palavra o Sr. Mauro Alves da Silva.
O SR. MAURO ALVES DA SILVA - Cumprimento o Vereador Toninho Paiva e os presentes. 
Mauro Alves da Silva, SER Sudeste, promoção da cidadania e defesa do consumidor. Nesse 
item, Vereador, a gente está falando em defesa do consumidor no primeiro momento. Embora 
o Vereador Milton Ferreira seja médico, aquele projeto fala da proteção UV, mas tem a questão 
dos raios ultravioleta B e A. O principal é o B, que é esse que o pessoal divulga nos protetores 
solares, mas não tem a questão do A. Qual é o problema? Tem sido feitos estudos tanto do 
Proteste, quanto a própria Anvisa e alguns estudos internacionais, mostrando que os protetores 
solares no Brasil, 50% não atendem essa questão da proteção do raio ultravioleta B e 95% não 
atendem a proteção do ultravioleta A.
Então, fica essa questão, porque aqui exige que nos contratos da Municipalidade com as 
empresas se utilize esse filtro de proteção solar superior a 50, só que não temos essa situação, 
o material aqui no Brasil é complicado.
Outra coisa, eu entrei na justificativa do projeto, não tem estudos técnicos nem pesquisa 
cientifica. Então, parece que é uma questão mais de produtos farmacêuticos do que 
propriamente dita, uma proteção contra os raios solares. Porque aqui pede, inclusive, produtos 
farmacêuticos, não está falando de uma proteção, de um equipamento, de um chapéu ou de 
uma roupa especial.
Para registro, tem estudo na França, por exemplo, com 600 carteiros. Esse estudo prova que a 
maioria das pessoas que têm câncer de pele são pessoas que estão dentro do escritório. 
Essas luzes também produzem radiação e essa radiação às vezes é mais prejudicial do que 
propriamente a radiação que existe no pessoal.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - O senhor tem conhecimento que é a radiação que 
causa esses problemas de câncer?
O SR. MAURO ALVES DA SILVA - Isso 
P - O senhor tem conhecimento?
R - Tenho. Então, o problema, por exemplo, aqui no Brasil os carteiros já recebem o protetor 
solar, só que as notícias também dão conta que se não tiver uma norma de fiscalização, no 
ano passado tinha uma denúncia de que 50% dos produtos entregues aos carteiros estavam 
com vencimento, estava vencido o protetor solar.
Outra coisa que também não está no estudo, por isso que acho que se deve fazer, talvez, uma 
audiência e chamar algum especialista, pelo menos incluir um parecer técnico, porque tem 
vários produtos tóxicos nos protetores solares que são mais graves e causam mais problemas
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de câncer do que propriamente a radiação solar.
O Proteste, essa empresa em defesa do consumidor, essa associação, tem feito regularmente 
avaliação dos produtos do mercado todo certificado pela Anvisa e tem constatado que metade 
deles não atende às especificações.
Por último, só para ter uma informação, a gente quer a proteção do trabalhador, mas, por 
exemplo, os trabalhadores da construção civil, que estão expostos cotidianamente ao sol, não 
têm essa proteção. Então, precisa ver por que existe essa diferenciação.
Só para finalizar, para registro, nas escolas da Flórida e do Texas, que são áreas equivalentes 
com a insolação que tem no Brasil, é proibido as crianças usarem protetor solar sem receita 
médica. Então, não é simplesmente você comprar um produto, entregar o produto e a pessoa 
passar na pele.
Então, do jeito que está esse projeto eu acho que não tem condições de prosperar sem fazer 
esse estudo técnico, se não tiver uma avaliação técnica, científica e como vai ser a fiscalização 
dessa entrega dos protetores solares.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradecermos a oportunidade de o senhor se 
manifestar, já anunciamos que está sendo gravado e os proponentes tomarão conhecimento 
da gravação e na 2a audiência poderemos dar ciência aos presentes.
Encerrada a discussão do PL 210/2017. Não há oradores inscritos. Passemos ao processo de 
votação. Os Srs. Vereadores que concordarem permaneçam como estão. Declaro realizada a 
audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
- Item 32, “PL 303/2017, da Vereadora Aline Cardoso, que dispõe sobre o uso de bens e 
áreas públicas para desenvolvimento de jardins comunitários, paisagismo, hortas orgânicas 
urbanas e permacultura, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 303/2017. Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
- Item 33, “PL 465/2017, da Vereadora Aline Cardoso, que dispõe acerca do programa 
Prasampa - espaços de convivência, que prevê a instalação e o uso de extensão permanente 
do passeio público.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 465/2017. Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
- Item 34, “PL 484/2017, da Vereadora Rute Costa, que autoriza criação no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação, o curso pré-vestibular e preparatório para ingresso no 
ensino superior e concursos públicos e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 484/2017. Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
- Item 35, “PL 504/2017, do Vereador Gilberto Nascimento, que dispõe sobre a expansão do 
atendimento do programa de agentes comunitários de saúde ao ambiente das escolas da rede 
municipal de ensino, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 504/2017. Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
- Item 36, “PL 524/2017, do Vereador Fernando Holiday, que altera a Lei 10.365 de 1987, para 
permitir que a poda de árvore seja feita por pessoa jurídica privada, cadastrada perante o 
Município.”
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 524/2017. Não hq oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
- Item 37, “PL 605/2017, do Vereador Camilo Cristófaro, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
dar publicidade do local onde estão instalados os ecopontos do Município e dá outras 
providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 605/2017. Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
- Item 38, “PL 755/2017, do Vereador Natalini, que dá nova redação ao art. 5° da Lei 14.933 de 
5 de junho de 2009 (institui a política de mudança do clima no Município de São Paulo).”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 755/2017. Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
O SR. - Item 39, “PL 821/2017, do Vereador Souza Santos, que altera a Lei n° 16541, de 8 de 
setembro de 2016, que aprova plano de melhoramentos viários para o subsetor Arco Tietê da 
macroárea de estruturação metropolitana, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 821/2017. Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
O SR. - Item 40, “PL 30/2018, do Vereador Janaína Lima, que dispõe sobre proposta de 
desburocratização de serviços de zeladoria, sobre possibilidade de financiamento coletivo das 
despesas destes serviços e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 30/2018 Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
O próximo projeto da pauta se refere à gloriosa e honrosa Guarda Civil Metropolitana.
- Item 41, “PL 36/2018, da Vereadora Adriana Ramalho, que dispõe sobre o programa de 
ações comunitárias da Guarda Civil Metropolitana e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 36/2017. Presentes os membros 
da Guarda Civil. Os senhores gostariam de se manifestar?
A SRA. MAC ARTHUR - Classe Distinta Mac Arthur, pertenço ao Grupo de Educação e 
Prevenção às Drogas da área Sul - GEPARD Sul - e em nome do nosso Secretário e de toda 
a equipe, agradecemos a oportunidade pela criação do projeto das ações comunitárias, do 
programa de ações comunitárias que está vinculado às coordenações e é importante por conta 
da prevenção.
Trabalhamos hoje dentro das escolas municipais e CCAs e outros segmentos junto com a 
Secretaria da Educação, trabalhando a prevenção ao uso indevido de drogas, juntamente com 
os professores, de forma transversal, com os pais e com os alunos. Trabalhar a prevenção, no 
nosso objetivo, é plantar a semente para que não tenhamos demanda no futuro.
Agradeço a nossa Vereadora Adriana Ramalho, que se empenhou de forma extraordinária para 
que esse programa de ações comunitárias prosperasse e dentro dele temos a coordenação do 
GEPAD, que é o Grupo de Educação e Prevenção às Drogas, as ações das crianças sob a 
nossa guarda, que trabalha com crianças de zero a 11 anos, e também a Coordenação 
Comunitária de Proteção à Pessoa em Situação de Vulnerabilidade.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradecemos a Sra, Mac Arthur com suas 
explanações, pois todo tipo de prevenção é fundamental. Além de evitar consequências 
maiores ainda, evita também que as pessoas propaguem coisas erradas. Prevenção faz parte
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da sociedade e esse é um projeto muito importante.
O SR. MARCOS MORAES - Sou Marcos Moraes, Classe Especial da Guarda Civil, na 
instituição há dez anos, só quero agradecer ao senhor, Vereador, e na sua pessoa agradeço a 
todos os Vereadores pela aprovação desse projeto de criação da Vereadora Adriana Ramalho, 
que foi quem nos viu e está tornando possível que esse projeto esteja sendo votado hoje.
Quero dizer que, complementando o que minha graduada disse, crianças serão salvas do 
mundo das drogas por conta desse trabalho. Essas 20 mil pessoas que estão em situação de 
rua hoje em São Paulo serão ajudadas por esse projeto. Temos bons resultados e 
possivelmente vocês verão que os resultados aparecerão. Pessoas serão resgatadas das ruas, 
crianças serão orientadas nas escolas por conta desse trabalho.
Deixo aqui meu muito obrigado a todos e a nossa Vereadora Adriana Ramalho. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Temos certeza, até pela história da Guarda Civil 
Metropolitana, de que será eficaz e colheremos bons frutos, pois hoje o mundo inteiro está 
contra as drogas. Precisamos realmente fazer de tudo para que possamos evitar que cheguem 
aos adolescentes e às crianças e isso é fundamental.
O SR. MARCOS MORAES - Não posso deixar de agradecer, claro, como ela agradeceu, ao 
nosso Secretário e ao nosso comando, que nos abriram as portas para esse trabalho.
A SRA. MAC ARTHUR - Só complementando, o Grupo de Educação e Prevenção às Drogas 
já existe há 24 anos e na verdade esse PL cria as suas coordenadorias e os segmentos e fica 
aqui o meu agradecimento.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há mais oradores inscritos. Encerrada a 

discussão do PL 36/2018. Os Srs. Vereadores que concordarem permaneçam como estão. 
Declaro realizada a audiência pública.
Agradecemos a presença dos senhores e das senhoras que, com certeza, vieram ilustrar a 
nossa audiência pública no dia de hoje.
Nada mais havendo a ser tratado dou por encerrada esta audiência pública da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.
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